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Prefácio 

A Psicologia é uma ciência da alma, e também do comportamento 

e da experiência. Como gay de 55 anos de idade, fundador e atual diretor 

executivo do Grupo Dignidade, nestes 35 anos de militância, pela experi- 

ência própria, a questão mais difícil para muitas pessoas LGBTI+ é a auto- 

aceitação da sexualidade, por todo o preconceito e estigma nas famílias, 

nas religiões, na educação e na sociedade em geral. Agora não mais, mas já 

houve tempos em que vivíamos na “ditadura da heteronormatividade com- 

pulsória”. Tinha que nascer, crescer, amadurecer, casar, ter muitos filhos. 

Nossa comunidade, segundo várias pesquisas no âmbito nacional e 

internacional, tem oito vezes mais probabilidade de pensar em suicídio e/ 

ou de se suicidar. Na pesquisa nacional realizada em 2018 pelo Instituto Bra- 

sileiro de Diversidade Sexual (IBDSEX), Grupo Dignidade, Aliança Nacional 

LGBTI+ e rede GayLatino, constatou-se um número assombroso (62%) de 

respondentes que já pensaram em se suicidar - na era em que a depres- 

são é o mal do século, como previsto pela Organização Mundial da Saúde. 

Nesse sentido, é com o maior orgulho que apresento este tra- 

balho de parceria entre o IBDSEX e a área de psicologia do Grupo Dig- 

nidade sobre esta atuação destes abnegados psicólogos e psicólogas, 

que com sua experiência e dedicação procuram, como já recomenda- 

va Sócrates, que as pessoas conheçam a si mesmas - e que busquem 

forças para ter uma vida digna - e uma vida que resista às pressões co- 

tidianas que sofrem - para buscarem a tão sonhada felicidade, que 

Aristóteles também descreveu, como sendo a finalidade da vida. 

Obrigado aos psicólogos e psicólogas voluntários do Grupo Digni- 

dade por esse trabalho humanitário! Estamos contribuindo para um mundo 

melhor, para que as pessoas vivam conforme a definição de saúde que a Or- 

ganização Mundial da Saúde preconiza: “um estado de completo bem-estar 

físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades”. 

 
 

Toni Reis 
Pós-doutor em Educação 
Fundador e atual diretor executivo do Grupo Dignidade. 
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Apresentação 

Ao ser convidado para realizar a apresentação deste livro, me de- 

parei com o grande desafio de refletir sobre as temáticas que englobam 

a saúde e o cotidiano da população LGBTI+ na atual sociedade. Nes- 

te contexto, se faz necessário ressaltar, o quanto tal população ainda em 

pleno século XXI, sofre com questões relacionadas ao preconceito (ho- 

mofobia, lesbofobia, transfobia, bifobia e demais “fobias”) em torno do 

tema. Obviamente tudo isso irá afetar significativamente o cotidiano das 

pessoas LGBTI+, principalmente em seus aspectos emocionais, sociais, 

físicos e de cidadania, podendo levar, inclusive, ao suicídio. Diante des- 

tes fatores, começo enaltecendo o papel do Grupo Dignidade na cons- 

trução e de- senvolvimento de um movimento LGBTI+ sólido há quase 

30 anos, abarcando, inicialmente, a cidade de Curitiba, estendendo-se a 

todo Brasil e demais países. O Dignidade, nas pessoas de seus fundado- 

res Toni Harrad Reis e David Harrad Reis, além de voluntários e parcei- 

ros que já colaboraram - e continuam colaborando pela Organização 

- fizeram a diferença na vida de muitas pessoas. Parceiros estes que en- 

globam áreas diversificadas como: Direito, Assistência Social, pesqui- 

sas, militâncias em direitos humanos, política, Psicologia, entre outras. 

Destaco aqui também, o trabalho da Psicologia dentro do Grupo Dig- 

nidade (núcleo ao qual faço parte). Desde o início dos trabalhos do Dignida- 

de, muitos profissionais da Psicologia já foram voluntários e desenvolveram 

trabalhos inte- ressantes, no entanto, foi a partir dos últimos cinco anos, 

que o psicólogo Ibson Eduardo Batista tomou como missão a criação de um 

núcleo formal de Psicologia. Este trabalho se deu inicialmente de uma for- 

ma solitária, com inúmeros desafios, dentre eles a resistência da população 

LGBTI+ a busca por terapia, justamente por terem experiências negativas 

com psicólogos em outras instituições, em outros momentos de suas vidas. 

Esta resistência foi sendo desmistificada pouco a pouco com um 

trabalho referência na área. O tempo foi passando e novos profissionais da 

Psicologia foram se inserindo no atendimento em psicoterapia e também 

nas supervisões de estagiários de Psicologia vindos de diversas instituições 

de ensino. Esta interlocução entre a aprendizagem e treinamento de no- 

vos profissionais é importante para que, futuramente, eles desenvolvam 

um trabalho ético e humanizado, minimizando o impacto de preconceitos 

sobre a população LGBTI+. Atualmente o núcleo conta com um grupo que 

varia de 10 a 20 profissionais especializados no atendimento às deman- 

das emocionais da população LGBTI+, sendo que este número é crescente. 

Neste trabalho realizado no Grupo Dignidade, nós psicólogos po- 

demos ter a dimensão do quanto a violência, seja ela de qualquer tipo, 
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impacta a vida dos pacientes que lá são atendidos. Não é raro atender- 

mos pacientes que possuem autohomofobia1 decorrente de um contexto 

- religioso e familiar - excludente de pessoas LGBTI+, o que não deixa de 

ser uma violência verbal e moral. Atendemos muitos pacientes que so- 

frem preconceito e agressões físicas e psicológicas nos locais de traba- 

lho, nas ruas, nas universidades, nas escolas, dentro de suas próprias 

casas por seus familiares, etc. Percebemos o quanto essa violação de 

suas identidades e subjetividades ocasiona problemas emocionais graves 

como transtornos de ansiedade, depressão, dependência química, trans- 

tornos de humor, o que deixa tais pacientes em vulnerabilidade para idea- 

ção suicida e suicídio em si. O atual contexto social e político que nosso 

país vem passando nos faz pensar e perceber que alguns retrocessos nos 

direitos de pessoas LGBTI+ podem ocorrer, sendo considerado este fator, 

uma ameaça. Ainda assim, através de um movimento bem organizado e 

da luta das pessoas em prol da causa, muito ain- da se pode conquistar, 

principalmente, a garantia da dignidade e a minimização das violências, 

preconceitos e demais pontos negativos que limitam o ser LGBTI+ hoje. 

Esta luta depende de todos nós, sejam psicólogos, advogados, peda- 

gogos, sociólogos, médicos, administradores - a sociedade civil como um 

todo. O Grupo dignidade faz a sua parte para estas conquistas. Diante 

disso, acredito que esta publicação levará mais conhecimento tanto para 

os profissionais da área, como também para pessoas LGBTI+ que possam 

estar vivenciando as situações descri- tas no livro. Vocês podem contar 

conosco! Desejo uma boa leitura a todos. Atentamente. 

 
Diego da Silva 
Psicólogo CRP 08/20229 – Grupo Dignidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Medo, ódio ou repulsa pela própria homossexualidade. 
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CAPÍTULO 1 

 

A psicologia e a saúde 
mental da população LGTI+ 

Mailson Palhano de Lima 

 
A população lésbica, gay, bissexual, travesti, transexual, transgênera, 

intersexual e das demais identidades de gênero e/ou sexualidade (LGBTI+) 
é notoriamente exposta à vulnerabilidade social, tendo este estigma so- 
cial, fortes consequências para a saúde mental. A LGBTIfobia interfere nas 
questões psicologicas desta população e, por conta disso, é preciso pensar 
de modo crítico o trabalho da Psicologia, desenvolvido com sujeitos que 
circulam entre a vulnerabili- dade e a invisibilidade, tendo em vista que a 
população LGBTI+ é alvo de inúmeras violações de direitos humanos. 

Diante dos estudos sobre a saúde mental de pessoas LGBTI+ é im- 
portante que a psicologia pense de qual lugar se fala a respeito das orien- 
tações sexuais e identidades de gênero, tendo um olhar para a realidade 
e subjetividade de sua época, reconhecendo e trabalhando com questões 
que tal população vivência. Neste sentido Zambrano (2008) coloca que 
somos ligados, apartados e assujeitados por valores da cultura na qual es- 
tamos, assim, é preciso pensar a partir da cultura de nossa época. 

Os estudos a respeito da população LGBTI+ nos direcionam a olhar 
a sua historicidade de construções sócio-histórico-culturais para refletir    
e levar em conta os estudos sobre a saúde mental de LGBTI+ em nossa 
época. De tal modo, Foucault (1988) aponta que, ao traçar estudos sobre 
a história da sexualidade, é recorrentemente uma história dos discursos 
inerentes ao dispositivo de poder da sexualidade, no sentido de questio- 
namento sobre o que tais discursos pretendem afirmar como mecanis- 
mos detentores da verdade e do poder a respeito da sexualidade. 

Nesse caminho, os primeiros registros encontrados sobre as homos- 
sexua- lidades na história da humanidade datam do ano de 4.500 antes 
de Cristo, entre Oros e Seti, em uma sociedade egípcia (MOTT, 2001). Já na 
Grécia e em Roma, homens que faziam sexo com homens tinha uma con- 
cepção totalmente diferente do que na atualidade. As homossexualidades 
eram algo que envolviam muitos rituais, próprios das diversas sociedades 
do mundo antigo. Nessas sociedades, as homossexualidades eram prati- 
cadas na iniciação de jovens para a vida adulta, assim como aconteciam 
relações homossexuais entre militares, o que fazia parte desta cultura, 
como pontua Guimarães (2009). 

Já na Idade Média, com o cristianismo, a homossexualidade é inclu- 
ída como pecado gravíssimo, reconhecida como sodomia (GUIMARÃES, 



9  

2009). A Igreja Católica se transforma em uma instituição que busca se 
apropriar de técnicas de poderes disciplinadoras sobre o sexo e o corpo 
(FOUCAULT, 1988). A Igreja e a inquisição associavam a prática da sodo- 
mia à heresia, a bruxaria e a coisas demoníacas. No auge do seu poder, na 
Idade Média, a partir do século XI, a igreja realiza uma caça aos homos- 
sexuais, a punição aqueles que se colocavam contra a moral da igreja. Os 
homossexuais eram usados como “lenha” nas fogueiras nas quais lésbicas 
eram queimadas como bruxas pela Santa Igreja. A relação sexual tinha so- 
mente o objetivo de reprodução, tudo que fugia destes moldes da época 
era considerado imoral e antinatural (GUIMARÃES, 2009). 

A Psiquiatria a partir do século XVIII foi mais uma das estratégias de 
construção de um saber-poder a respeito da sexualidade. Assim, a Psiquia- 
tria começa a considerar as homossexualidades e identidades de gênero 
trans, como pessoas anormais desviantes, em uma tentativa de construção 
de um dispositivo que ti- vesse controle dos corpos, dos discursos e das 
práticas sociais (FOUCAULT, 1988). Com isso o discurso médico psiquiátri- 
co transformou as relações amorosas e sexuais entre pessoas do mesmo 
gênero e de pessoas trans de “crime” ou “pecado” em “patologia, doença”, 
buscando uma “cura” ou “correção”. Com o entendimento das orientações 
sexuais e identidades de gênero trans como doença, abriram-se as portas 
dos sanatórios e demais entidades psiquiátricas para segregar esta po- pu- 
lação, já que estas pessoas eram consideradas detentoras de patologias 
que, por meio de “experiências científicas”, atingiriam a “cura” (FRAY; MA- 
CRAE, 1991). 

Para fora desse caminho patologizante, Paoliello (2013) discorre que 
em 1973, a Associação Americana de Psiquiatria (APA) avançava, deixando 
de considerar as homossexualidades como patologia, retirando do Manu- 
al Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (Diagnostic and Statis- 
tical Manual of Mental Disorders) (DSM-II). 

No dia 17 de maio de 1990, a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
retira o termo “homossexualismo” da sua lista de doenças de Classificação 
Internacional de Doença (CID-10), afirmando que as homossexualidades 
não constituem doença, distúrbio e nem perversão, e que os psicólogos 
(as) não deve colaborar com eventos e serviços que propusessem trata- 
mento e cura das homossexualidades. Esse dia passou a ser considerado 
como o “Dia Internacional contra a homofobia”. Essa foi uma conquista 
realizada principalmente pelo movimento LGBTI+ (FRAY; MACRAE, 1991; 
QUINET; JORGE, 2013). 

Em 2019 a Organização Mundial de Saúde (OMS) oficializa durante a 
72º Assembleia Mundial da Saúde, a retirada da classificação da transe- 
xualidade como transtorno mental da 11º versão da Classificação Estatísti- 
ca Internacional de Doenças e Problemas de Saúde (CID) (CFP, 2019). Neste 
mesmo ano de 2019, o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou por 
oito votos a três que a discriminação por orientação sexual e identidade 
de gênero (LGBTIfobia) passe a ser considerada um crime no Brasil. Os mi- 

https://www.bbc.com/portuguese/topics/911f368c-e756-4ac3-9667-ec8900ceb4ce
https://www.bbc.com/portuguese/topics/911f368c-e756-4ac3-9667-ec8900ceb4ce
https://www.bbc.com/portuguese/topics/911f368c-e756-4ac3-9667-ec8900ceb4ce
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nistros determinaram que a conduta passe a ser punida pela Lei de Racis- 
mo (7716/89), que hoje prevê crimes de discriminação ou preconceito por 
«raça, cor, etnia, religião e procedência nacional» (BARIFOUSE, 2019). 

No entanto, ainda existem pessoas que se denominam psiquiatras, 
psicó- logos (as) e psicanalistas que consideram homossexuais e pessoas 
trans como doentes, desviantes do desejo ou perturbadas e que neces- 
sitam de tratamento. Estas pessoas chegam a oferecer “conversão” dos 
homossexuais para a heterossexualidade ou “tratamento” para as iden- 
tidades de gênero trans (GUIMARÃES; 2009; PAOLIELLO, 2013). Isso de- 
monstra que a despatologização das homossexualidades e identidades de 
gênero, tanto pela American Psychological Associa- tion (APA) quanto pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), não garantiu que esta percepção 
tenha sido removida da cabeça de todos os psiquiatras, psicólogos (as) e 
psicanalistas (QUINET; JORGE, 2013). 

Para Miskolci (2009) tais tentativas de patologização das identidades 
de gênero e orientações sexuais, causam grandes danos à saúde mental da 
população LGBTI+, e estão ligadas a problemática da heteronormativida- 
de, que por sua vez, busca fazer com que todas e todos sigam as normas 
de gênero e sexualidade, como se a heterossexualidade fosse a única e   
a melhor forma de expressar a sexualidade. Nesse sentido, a heteronor- 
matividade é entendida como um conjunto de prescrições que se baseia 
em processos sociais de regulação e controle. Assim, a heteronormativi- 
dade “expressa as expectativas, as demandas e as obrigações sociais que 
derivam do pressuposto da heterossexualidade como natural e, portanto, 
fundamento da sociedade” (MISKOLCI, 2009, p. 156). 

Portanto, a heteronormatividade pode ser entendida como um pro- 
cesso que tenta disciplinar formas de masculinidade e feminilidade a par- 
tir de um caráter normatizador, baseando-se na construção do dispositivo 
da sexualidade como marcado pela norma heterossexual (BUTLER, 1999) 
- fazendo com que pes- soas LGBTI+ que não se enquadram na norma li- 
near fêmea/ feminina/ mulher/ heterossexual ou macho/ masculino/ ho- 
mem/ heterossexual, sejam vítimas de LGBTIfobia. Deste modo, a hetero- 
normatividade é “um dispositivo regulatório da sexualidade acionado por 
discursos e ações que vão desde a invisibilização e se- gregação a formas 
violentas de opressão e dominação” (TOLEDO E FILHO, 2013, p.377). 

Diante dos discursos que tentaram produzir um saber-poder sobre  
a sexualidade, considerando a história da patologização e despatologiza- 
ção da população LGBTI+, existem questões contemporâneas do trabalho 
da Psicologia, que apontam para uma necessidade de questionar se pro- 
fissionais da Psicologia estão atentos (as) as questões da heteronormati- 
vidade e, consequentemente, da LGBTIfobia, que é uma das queixas mais 
recorrentes de pessoas LGBTI+ dentro dos consultórios. 

Nesse caminho, a população LGBTI+ enfrenta diversas barreiras na 
busca de serviços na área da saúde, que são, por vezes, discriminatórios, 
isso por causa das questões da heteronormatividade, que estão enraizadas 
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em nossa sociedade. Lionço (2008) discorre que é necessário pensar so- 
bre as questões relacionadas a saúde mental da população LGBTI+, as pro- 
blemáticas em volta da heteronormatividade e problemas relacionadas a 
contextos de vulnerabilidade, violência social. Sobre isso, a Psicologia vem 
realizando diversos estudos a respeito da violência que acomete a popu- 
lação LGBTI+. População que é submetida constantemente a contextos 
sociais invalidantes, hostis e violentos tendo em muitos casos, como con- 
sequência, o desenvolvimento de doenças mentais (American Psycholo- 
gical Association APA, 2009) e para produzir esse tipo de estudo sobre a 
saúde mental da população LGBTI+, é preciso refletir sobre as questões da 
LGBTIfobia em suas várias nuances. 

Nessa perspectiva, as violências psicológicas e a física sofridas pela 
população LGBTI+ são perpassadas por vários aspectos e acontecem em 
vários momentos da vida de uma pessoa LGBTI+. O ambiente familiar é o 
primeiro lugar onde se aprende sobre LGBTIfobia. Assim, a LGBTIfobia 
familiar pode variar, desde o não reconhecimento da pessoa ou/e des- 
respeitos, a exclusão e a violência contra a existência de homossexuais 
ou pessoas trans. No entanto, consequências psíquicas na vida da pessoa 
que sofre tal violência familiar podem ser diminuídas pela rede de apoio 
que ela possuir. Diante de tais violências, muitas famílias, assim como a 
sociedade, perpetuam ações de exclusão e inferiorização da pessoa LGB- 
TI+, fazendo com que sua existência não seja reconhecida e respeitada 
(SCHUL- MAN, 2012). 

Nesse caminho, em muitos casos o “sair do armário”, é acompanhado 
pelo sair de casa, seja pela dificuldade de convívio, seja pela expulsão do 
ambiente familiar. Sobre isso, Jorge (2008), pontua que as relações amo- 
rosas entre pessoas LGBTI+, que, em muitos casos, são vividas às margens 
da sociedade, da cultura e da vida cotidiana. Nesse sentido, existe a dor de 
muitos LGBTI+ que são levados a conduzir suas vidas para longe da famí- 
lia, da cidade de origem e dos amigos de infânciaindo em direção à cidade 
grande, a “selva de pedra”, buscando o anonimato e a tolerância que a cida- 
de grande pode oferecer. 

Outro lugar onde se sofre LGBTIfobia é o ambiente escolar, onde se 
encontram muitos relatos de violência contra jovens gays, lésbicas, bisse- 
xuais, pessoas trans e intersexuais. Encontrando falas recorrentes de as- 
sédio, agressões físicas, perseguições, entre outras situações abusivas que 
geram violência física e psico- lógica, o que faz aumentar a evasão escolar 
dentre as pessoas LGBTI+ (APA, 2009; HEREK e GARNETS, 2007; BRASIL, 
2012; LUCON, 2015). 

Sedgwick (2007) esboça que uma pessoa LGBTI+ sempre vai ter um 
“armário” para sair, ou seja, a cada novo lugar que chega, seja ele acadêmi- 
co, de trabalho ou outro, a pessoa LGBTI+ terá que arranjar esquemas e de- 
mandas de sigilo ou exposição a respeito de sua orientação sexual ou iden- 
tidade de gênero, sem saber como o outro vai lidar com essa informação. 

Analisando a história da população LGBTI+ “sair do armário” e falar 
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de representatividade é algo muito marcante para a população LGBTI+. So- 
bre isto, destaca-se um marco importante para a emancipação, liberdade 
de pessoas LGBTI+ e na luta contra a LGBTIfobia, em 28 de junho de 1969, 
em um bar chamado Sto- newall. Nesse evento, pessoas LGBTI+ que fre- 
quentavam este bar em Nova Ior- que, reagiram contra uma abordagem 
policial no local. Em decorrência desta reação contra a opressão dos poli- 
ciais, o dia 28 de junho passou a ser comemorado como o Dia do Orgulho 
Gay, hoje sendo o Dia do Orgulho LGBTI+. Depois de 50 anos de Stonewall 
é possível ver conquistas referentes aos direitos LGBTI+, mas existem re- 
trocessos, entre os quais se destacam os atos de LGBTIfobia e conse- 
quentemente, os assassinatos contra a população LGBTI+ (QUINET; JORGE, 
2013). Nessa perspectiva, o fato de pessoas LGBTI+ sofrerem violência física 
e psicológica é algo notável em nossa sociedade, a partir dos dados de 
vítimas assassinadas em decorrência de LGBTIfobia como mostra o Gru- 
po Gay da Bahia (GGB). Em 2018, 420 pessoas LGBTI+ morreram no Brasil 
vítimas da LGBTIfobia: 320 ho- micídios (76%) e 100 suicídios (24%). Uma 
pequena redução de 6% em relação a 2017, quando registraram-se 445 
mortes, número recorde nos 39 anos desde que o Grupo Gay da Bahia ini- 
ciou este levantamento. O número de pessoas vítimas de LGBTIfobia pode 
ser muito maior, pois muitos casos são subnotificados. 

Estima-se que a cada 20 horas uma pessoa LGBTI+ é barbaramente 
assassinada ou se suicida, vítima da LGBTfobia no Brasil. 

 
Os gays, em termos absolutos, são o segmento LGBT que 

mais se suicida, com 60% de óbitos, seguidos por 31% lés- 

bicas, 6% de trans e 3% de bissexuais. As lésbicas são, em 

termos re- lativos, as principais vítimas da morte voluntária, 

pois repre- sentando 12% das vítimas de homicídios, sobem 

para 31% nos casos de suicídio. Inversamente, apenas 6% das 

trans se suici- daram, para 39% que foram vítimas de homi- 

cídio (MICHELS, MOTT e PAULINHO, 2018). 

 

De acordo com a Associação Nacional de Travestis e Transexuais 
(ANTRA, 2018) estima-se que a média de vida das pessoas trans seja de 
35 anos, enquanto que para o restante da população está média é de 74 
anos. Somente no primeiro semestre de 2020, segundo o boletim número 
3/2020 da ANTRA, o Brasil chega a 89 assassinatos de pessoas trans, com 
aumento de 39% em comparação com o mesmo período de 2019. 

No caso das lésbicas, a fragilidade social é maior em decorrência  
do estigma e discriminação social que a mulher ainda sofre, junto com     
a opressão de serem homoafetivas. Tudo isso faz com que exista “mais 
vulnerabilidades que causam maior sofrimento psíquico podendo levar a 
uma maior propensão dos quadros de depressão e suicídios dentro des- 
sa população” (MICHELS, 2018, p. 11). Em sua maioria, os assassinatos de 
pessoas LGBTI+ são marcados pelos re- quintes de crueldade. Fazendo 
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pertinente a pergunta “o que (os assassinos) estão tentando matar depois 
que a vítima já morreu?” (GABEIRA s/d apud TREVISAN, 
1998, p. 152). 

A LGBTIfobia causa consequências para a saúde mental da popula- 
ção LGBTI+,  apontando para uma sociedade que lida de modo precário  
e violento com diferenças sexuais e de gênero. Isso eleva o Brasil a con- 
dição de um dos países mais perigosos para ser LGBTI+ em decorrência 
da grande quantidade de assassinatos desta população e o país que mais 
mata pessoas LGBTI+ (MICHELS, MOTT e PAULINHO, 2018). Ao analisar es- 
ses dados, é possível enxergar que a trajetória de vida desta população, 
em muitos casos, são marcados pelo medo, abandono, vulnerabilidade e 
agressões, o que pode gerar danos psicológicos profundos. Todo esse ce- 
nário de violência, estigma, preconceito e discriminação produzem morte 
subjetiva, social e física. 

É notório que a marginalização que a sociedade faz de alguns gru- 
pos sociais como o grupo da população LGBTI+, tendo em vista todos os 
fatores da LGBTIfobia, faz com que surjam consequências, como o apa- 
recimento de problemas psicossociais. Isso faz com que vários fatores de 
risco interajam entre si, fazendo com que se agrave o risco e as conse- 
quências de doenças, principalmente, sob as formas da marginalização 
social, fazendo com que tal população fique suscetível ou desenvolva pro- 
blemas de saúde psicossociais, como depressão, ansiedade, baixa autoes- 
tima e uso de substâncias proibidas, entre outros, potencializando, dessa 
forma, o risco da pessoa cometer suicídio (MUSTANSKI et al, 2014). 

Além da LGBTIfobia exercida por uma parte da sociedade, existe a 
LGBTIfobia internalizada, ou seja, algumas pessoas LGBTI+, em uma tenta- 
tiva consciente ou inconsciente, buscam estabelecer uma “representação 
positiva”, ou seja, tentam se enquadrar em uma norma heterossexual para 
serem aceitos na sociedade heteronormativa, o que pode causar muitos 
danos para a saúde mental. Com isso, o heterossexismo cria subjetivida- 
des homofóbicas, fazendo com que pessoas não-heterossexuais e não cis 
gênero expressem hostilidade pela orientação sexual e identidade de gê- 
nero que foge dos padrões da heterossexualidade, fazendo com que surja 
a LGBTIfobia internalizada, ou seja, quando a pessoa cria temor, medo ou 
repulsa dos desejos que diferem da ordem social (MISKOLCI, 2009). 

Todas essas questões de LGBTfobia tanto externa quanto interna 
acometida pela população LGBTI+ trazem muitos prejuízos para a saúde 
mental dessa popu- lação. Muitas dessas pessoas crescem e vivem em 
um isolamento afetivo, sexual e social, trazendo danos para a vida social e 
profissional, o que leva as pessoas auma imagem desvalorizada de si mes- 
mo, já que na socialmente, são negativizados (TOLEDO; PINAFI, 2012, p. 
151). Assim também, muitos fazem um esforço para “compensar” em várias 
áreas da vida pelo fato de serem homossexuais ou pessoas trans, buscando 
uma “supercompensação” uma autoexigência e perfeccionismo, para te- 
rem a aprovação e aceitação da sociedade heteronormativa, onde assim, 



14  

muitos renunciam/reprimem seus desejos para viverem na norma hete- 
rossexual (CASTAÑEDA, 2007). 

A violência psicológica produzida por uma sociedade heteronorma- 
tiva, LGBTIfobia é vista quando a pessoa LGBTI+ em muitos casos, interio- 
riza a violência LGBTIfobia “(física ou emocional), reprimindo-a ou deslo- 
cando essaviolência aos outros ou a si mesmo – desenvolvendo depressão 
e atitudes autodestrutivas” (TOLEDO; PINAFI, p. 151, 2012). Estes dados 
apresentam subsídios para pensar nos 100 suicídios de pessoas LGBTI+ em 
2018 como colocado pelo GGB, ou seja, os suicidas são também pessoas 
vítimas de uma sociedade violenta e perversa contra a população LGBTI+. 

Diante deste cenário, um dos maiores documentos que pode ser 
usado para garantir os direitos da população LGBTI+, a Constituição Fede- 
ral de 1988, coloca nos princípios fundamentais, Art. 1º que estabelece: “IV 
- promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Na sessão dos direitos 
e garantias fundamentais no capítulo I dos direitos e deveres individuais 
e coletivos, no Art. 5º, estabelece que “todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza” (BRASIL, 1988). Nesse sentido, diante des- 
te histórico de uma busca de saber-poder dos corpos e da sexualidade, 
na tentativa de patologização das orientações sexuais e identidades de 
gênero, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) elaborou alguns documen- 
tos que ajudam a garantir que tais condições de existir não sejam patolo- 
gizadas como no passado. Esses documentos, indicados a seguir, podem 
ser considerados também um modo de proteção e promoção para a saúde 
mental da população LGBTI+. 

No Código de Ética Profissional das Psicólogas e dos Psicólogos de 
2005, os princípios fundamentais dispõem que: 

I. O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na promoção da liber- 
dade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado 
nos valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida 
das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quais- 
quer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel- 
dade e opressão. 

Das responsabilidades do psicólogo: b) Assumir responsabilidades 
profissionais somente por atividades para as quais esteja capacitado pes- 
soal, teórica e tecnicamente; Art. 2º – Ao psicólogo é vedado: b) Induzir a 
convicções políticas, filosóficas, morais, ideológicas, religiosas, de orienta- 
ção sexual ou a qualquer tipo de preconceito, quando do exercício de suas 
funções profissionais; (CFP, 2005). 

O CFP, na resolução 001/99 de 22 de março de 1999, “estabelece 
normas de atuação para psicólogos em relação à questão da orientação 
sexual”. A resolução considera que a homossexualidade não se constitui 
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como doença, distúrbio e nem perversão. Para a Psicologia é considerado 
que seus estudos e práticas podem e devem esclarecer sobre as questões 
referentes à sexualidade de maneira ética, possibilitando a superação do 
preconceito e da discriminação. Com o conhecimento que dispõem, os 
profissionais da Psicologia devem refletir e primar pelo enfrentamento 
de questões referentes ao preconceito e a discriminação. Os(as) psicólo- 
gos(as) não devem patologizar ou impor ação coerciva de tratamen- to, ou 
seja, de cura da orientação sexual ou identidade de gênero. 

A Nota técnica 001-2019 do Conselho Regional de Psicologia do Pa- 
raná (CR- P-PR) “orienta as/os profissionais de psicologia no atendimen- 
to às pessoas Lésbi- cas, Bissexuais, Gays e demais orientações sexuais 
(LGB+), promovendo o acolhimento, o acompanhamento, a autonomia e   
a despatologização.” Suas orientações para práticas são que os (as) psicólo- 
gos (as), em sua atuação, não devem compreender a homossexualidade, a 
bissexualidade e demais variações da sexuali- dade como psicopatologias, 
ou atribuir a causa de outras condições mentais e emocionais à sexualida- 
de dessas pessoas. Assim, os transtornos e os sofrimentos mentais (como 
depressões, ansiedades e outros) entre a população LGB+ devem ser com- 
preendidos como efeito dos processos de estigmatização, discriminação, 
opressão e violência vivenciados por essas pessoas. Os(as) psicólogos(as), 
devem buscar compreender como essas violações de direitos podem afe- 
tar o tratamento e o processo terapêutico (CRP, 2019, p. 04). 

Outros pontos que a nota técnica 001-2019 do CRP abordam são: 
As (os) psicólogos reconhecerem suas atitudes e crenças e conhecimento 
a respeito das pessoas LGBTI+. Uma atitude a ser evitada é a presunção 
que o/a paciente ou cliente seja heterossexual, ou buscar a causa da 
orienta- ção sexual desta/e, uma vez que não existe causa. “Os (As) 
Psicólogos (as), devem entender as maneiras pelas quais os processos 
de estigmatização e violência apresentam riscos área a saúde mental e o 
bem-estar de clien- tes/pacientes” (CRP, 2019, p. 04). Ainda, os (as) 
psicólogos (as), devem traba- lhar para promover ações que visem o 
combate das violações das pessoas LGBTI+, visando a qualidade de vida 
dessas pessoas, atuando conforme o Código de Ética da/do Profissional 
da Psicologia. Devem reconhecer que casais homoafetivos constituem 
família, gozando em todos os direitos legais. Deve-se procurar 
capacitações, formações, treinamentos, consul- torias ou supervisões 
para reconhecerem seus preconceitos, atuando de forma ética com essa 
população e levando em conta os direitos previs- tos na Declaração 
Universal de Direitos Humanos. Em caso de não sentir capaz de atuar, 
seja por causa de falta de conhecimento ou por crenças  e valores 
pessoais e/ou por outras razões, o/a profissional da Psicologia deverá 
encaminhar sua/seu paciente a outro/a psicó- logo/a (CRP, 2019). 

Nas situações em que seja solicitada(o) pela(o) sua(seu) cliente/ 
paciente ou familiar desta(e) a realizar algum tipo de terapia que vise à 
(re)orientação sexual, a (o) Psicólogo(a) deverá recusar-se a proceder, ex- 
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plicando à/ao solicitante que tal procedimento, além de antiético, não 
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produz efeito à longo prazo, podendo ainda acarretar prejuízos à saúde 
mental da(o) cliente/paciente, conforme mencionado anteriormente na 
nota. Nesse sentido, deve-se explicar que é mais eficaz tra- balhar com 
questões de autoaceitação e enfrentamento as violações de direitos. Caso 
essa solicitação seja realizada por instituição, a(o) Psicólogo deve se re- 
cusar a prestar esse serviço e, ainda, denunciar e/ou notificar à Comissão 
de Orientação e Fiscalização (COF) do CRP-PR para as atitudes antiéticas 
de outras(os) profissio- nais da Psicologia que atuem sob a lógica da (re) 
orientação sexual (CRP, 2019, p. 05). 

Outro documento importante do (CFP) é a Resolução Nº 01 de 29 de 
janeiro de 2018, a qual “estabelece normas de atuação para as psicólogas e 
os psicólogos em relação às pessoas transexuais e travestis”. Essa resolução 
veda que as (os) psicólogos façam “uso de instrumentos ou técnicas psico- 
lógicas para criar, manter ou reforçar preconceitos, estigmas ou estereó- 
tipos ou discriminação” contra as pessoas travestis e transexuais. O texto 
diz ainda: “não exercerão qualquer ação que favoreça a patologização das 
pessoas transexuais e travestis. Art. 1º - As psicó- logas e os psicólogos, em 
sua prática profissional, atuarão segundo os princípios éticos da profissão, 
contribuindo com o seu conhecimento para uma reflexão voltada à elimi- 
nação da transfobia e do preconceito em relação às pessoas tran- sexuais 
e travestis. (CFP, 2018). 

Em outra nota técnica - de Nº 002/2018 (CRP) - “orienta as (os) pro- 
fissionais de psicologia no atendimento às pessoas transexuais e travestis, 
promovendo o acompanhamento, a autonomia e a despatologização.” Os 
processos de acompa- nhamentos psicoterapêuticos não deverão buscar 
a adequação da identidade de gênero ao gênero designado no nascimento 
ou a padrões/papéis pré-estabelecidos do que se espera socialmente de 
um gênero ou outro, respeitando a autono- mia das pessoas travestis e 
transexuais sobre sua vida. (CRP, 2018, p. 04). 

Essa nota Nº 002/2018, ainda orienta a psicólogo ou psicóloga a 
não atuar de modo patologizante ou corretivo referente a transexualidade 
e travestilidade, nem de maneira normatizadora a respeito das identida- 
des de gênero. Atuar de forma a dar apoio para a promoção da qualidade 
de vida, garantindo direitos, considerando cada trajetória como singular. 
Ainda, o acompanhamento psicológico para o processo transexualizador, 
requisitado na portaria MS Nº 2.803/2013. Pautar seus atendimentos a po- 
pulação trans nos princípios éticos da profissão e fazer encaminhamento 
para outra/o profissional quando não ter conhecimento técnico e teóri- 
co sobre as demandas trazidas (CRP, 2018). “Ao profissional da psicologia 
não cabe adequar o/a paciente LGBTI+ em uma norma heterossexual, mas 
possibilitar “o/a paciente a produzir uma existência na qual sinta que pode 
habitar sem sofrer” (TOLEDO E PINAFI, 2012, p. 152). Nesse sentido, o tra- 
balho psicoterapêutico não deve partir de preceitos morais, religiosos, ou 
de preceitos heteronormativos (TOLEDO E PINAFI, 2012). 
Em psicoterapia, o/a psicólogo (a) não pode colocar a homossexualida- 
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de ou a identidade de gênero trans do (a) paciente como se isso fosse o 
causador das queixas deste (a) paciente. É preciso entender essa pessoa 
em um contexto em que ainda existe a LGBTIfobia, ou seja, entendê-lo a 
partir de um contexto social. Assim, os conflitos podem ocorrer e serem 
entendidos a partir das questões da heteronormatividade e da LGBTIfo- 
bia, tanto externa quanto interna. Nesse sentido, é preciso romper com    
o saber científico heteronormativo que entende a população LGBTI+ de 
uma posição moral entre bom/mau, certo/ errado, profa- no/sagrado, sa- 
dio/doente (CASTAÑEDA, 2007). É importante que em psicoterapia ouvir 
a população LGBTI+ a partir das questões de sua época, é preciso refletir 
so- bre a população LGBTI+, escutando estes sujeitos em sua época, escu- 
tando o que essas pessoas têm a dizer sobre si, construindo seu discurso 
de maneira singular (LIMA, 2018). Em psicoterapia com pessoas LGBTI+ é 
possível trabalhar possibili- dades de encontrar liberdade, a partir de uma 
leitura singular, permitindo assim que o/a paciente encontre seu modo de 
viver de maneira subjetiva. A clínica com pessoas LGBTI+ possibilita que 
essas pessoas possam falar e trabalhar seus sen- timentos sobre a LGBTfo- 
bia, tanto internos como externos (TOLEDO e PINAFI, 2012). 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Durante a história da sexualidade humana se construíram muitas 

tentativas de saber-poder. Pessoas LGBTI+ foram consideradas como pe- 
cadores/as, crimi- nosos/as ou doentes. Na atualidade, existe um movi- 
mento mais autoral, referente às questões de saber político e de existência 
para as pessoas LGBTI+, o que resgata a subjetividade e dignidade do su- 
jeito. Diante disso, a Psicologia, ao trabalhar questões a respeito da saúde 
mental da população LGBTI+, poderá oferecer esse lugar de escuta, onde 
este/esta paciente terá a oportunidade de falar sobre suas vivências em 
uma sociedade ainda tão heteronormativa e LGBTIfóbica. Como Hannah 
Arendt coloca, “toda dor pode ser suportada se sobre ela puder ser con- 
tada uma história”. É através da fala, de um lugar de escuta e um atendimen- 
to ético oferecido para uma pessoa LGBTI+ que se poderá elaborar ques- 
tões que envolvem muitas violências psicológicas e físicas. 

Entende-se com isso, que a Psicologia se retira desse lugar de ten- 
tativa de construir dispositivos de saber-poder que controla o corpo e a 
sexualidade. Aqui, é possível entender que quem construirá à sua maneira 
de vivenciar seu gênero e sua sexualidade será o/a próprio/a sujeito, em 
um processo singular. 

Os (as) profissionais da Psicologia precisam dialogar com a história 
da sexualidade, atuando no entendimento humano, não buscando enqua- 
drar seus pacientes em modelos rígidos, é preciso dialogar com a teoria a 
partir de questões contemporâneas, pois ainda existem muitas teorias que 
são embasadas em um modelo heteronormativo, e ainda, um dos princi- 
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pais e mais importante trabalho de psicólogas e psicólogos é lutar contra a 
patologização da população LGBTI+. 

Por fim, fica evidente a importância de psicólogos e psicólogas esta- 
rem atentas/os sobre as questões de gênero e sexualidade, mantendo-se 
atualizadas/ os sobre o tema e ainda, trabalhando para promover ações que 
visem ao combate das violações, dos preconceitos, dos estigmas e estere- 
ótipos, da discriminação ou opressão das pessoas LGBTI+, atentando-se 
para as resoluções e notas técnicas do CFP e Conselhos Regionais de Psi- 
cologia, atuando de forma ética e humana para com as pessoas LGBTI+. 
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CAPÍTULO 2 

 

As tentativas de suicídio na 
população LGBTI+ e o papel 
do psicólogo 

Juliana Maria da Cruz 

 
Devido à grande procura pelos serviços de psicologia havia uma fila 

de espera para conseguir iniciar o processo de psicoterapia, porém, alguns 
casos eram encaminhados mais rapidamente devido à gravidade, e, entre 
eles, os casos de ideação e tentativas de suicídio. Logo nos meus primeiros 
meses como estagiária percebi que o número de casos em que o sujei- 
to chegava até a triagem com ideações suicidas era muito grande, assim 
como aqueles que cometiam automutilações e realizavam tentativas de 
suicídio, muitas vezes recorrentes. 

No ano de 2018 iniciei meu trabalho como psicóloga na ONG e então 
passei a receber no consultório diversas demandas, mas, novamente, os 
casos de suicídio se sobressaiam, me levando, mais uma vez, a indagações 
sobre o que está ocorrendo com a população LGBTI+ para que o suicídio 
esteja tão presente nos discursos. Dessa forma, buscarei por meio uma re- 
visão bibliográfica entrelaçada com a experiência como psicóloga atuante 
no Grupo Dignidade compreender se há alguma relação entre questões 
de gênero, orientação sexual e o enorme índice de ideação e tentativa de 
suicídio. 

 
GÊNERO E SEXUALIDADE 

 
A forma com que a sexualidade humana é vista e aceita socialmente 

sofreu diversas mudanças ao longo do tempo. De acordo com Foucault 
(1976/1999), no início do século XVII havia maior liberdade nos gestos e 
discursos relacionados ao corpo, falava-se de forma clara e sem excessi- 
vos disfarces, tudo era tratado com naturalidade e humor. 

O cenário começou a mudar a partir do século XIX, quando a sexua- 
lidade muda para dentro de casa, o discurso é silenciado e o casal procria- 
dor passa a ser visto como modelo, ditando então as leis. A heterossexuali- 
dade é vista como regra e o quarto é o único lugar onde se pode expressar 
sexualmente. Tudo e todos que fogem desse parâmetro são marginaliza- 
dos e deverão pagar por seus atos (FOU- CAULT 1976/1999). 
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Nessas mudanças de paradigmas, o que não é aceito passa a ser si- 
lenciado e reprimido. Porém, como não é possível de fato silenciar a se- 
xualidade que foge à regra, e a sociedade burguesa encontrou uma forma 
lucrativa de lidar com ela, através da criação de lugares específicos onde é 
prevista a tolerância, os chama- dos prostíbulos. Foucault (1976/1999) ain- 
da compara os prostíbulos com os hospitais psiquiátricos e as prostitutas 
com os médicos, seguindo a mesma lógica de exclusão do que não é aceito 
socialmente, longe desses lugares reina o puritanismo. 

Durante três séculos então, a sexualidade é reprimida. Foucault 
(1976/1999) ainda acrescenta que há uma ligação entre poder, saber e se- 
xualidade, sendo necessário uma transgressão das leis, a volta do prazer 
real e uma modificação na economia dos mecanismos de poder, para que 
a sexualidade possa ser vivida de outra forma. Isso explica o conformismo 
da ciência e até mesmo da psicanálise, visto que a repressão do sexo é 
nada mais do que uma forma de dominação. 

A forma com que a Medicina vê o corpo, enquadrando-o num pré- 
-discur- so nunca questionado, estabelece categorias de adequação, difi- 
cultando ou até impedindo compreensões não binárias sobre sexo e gêne- 
ro, patologizando o que não se enquadra a sua lógica (ZAMBRANO, 2018). 

De acordo com Butler (2003, p.24) o gênero é culturalmente cons- 
truído, não sendo resultado causal do sexo, e nem é, aparentemente, fixo. 
Gênero são os significados culturais assumidos pelo corpo sexuado, o 
que possibilita que a construção de “homens” não ocorra, apenas, em cor- 
pos masculinos - e “mulheres”, em corpos femininos. Ainda segundo Butler 
(2003, p.25) gênero não deve ser meramente entendido como a uma ins- 
crição cultural de sexo dado, previamente, através de uma concepção ju- 
rídica. “Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo para 
a natureza; ele também é o meio discursivo/cultural pelo qual “a natureza 
sexuada” ou “um sexo natural” é produzido e estabelecido como “pré-dis- 
cursivo”, anterior à cultura, uma superfície politicamente neutra sobre a 
qual age a cultura” (BUTLER, 2003, P.25). 

As teorias de Judith Butler permitiram desconstruir a ideia de co- 
erência da identidade de gênero. Em primeiro lugar, por não haver uma 
substância ou essência por trás de gênero, e em segundo lugar, ao tomar 
figuras como transexuais, intersexos, homossexuais, transgêneros e drags 
para refletir tais questões. É ainda possível observar o problema de inade- 
quação frente a um ideal normativo, o qual exclui os que são visto como 
inadequados e os coloca em categorias patológicas (PORCHAT, 2014). 

Outro ponto importante abordado pelas teorias de Butler diz respei- 
to ao fato de abordar gênero como não sendo algo masculino e nem femi- 
nino, para a autora se trata de algo para além dos lugares compreensíveis. 
Gênero é discutido a partir daqueles indivíduos que colocam em xeque os 
limites e as normas que buscam impor possibilidades lógicas para exis- 
tência sexual e identitária. (POR- CHAT, 2014) 

Sendo assim, pode-se compreender que a discussão de gênero e 
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sexo, na teoria de Butler, segue no caminho de uma recusa do debate en- 
tre a natureza e a cultura, ou seja, o que é determinado de forma biológica 
não tem poder para regular as identidades sexuais (PORCHAT, 2014). Butler 
(2003, p.200) ainda complementa afirmando que gênero é uma identidade 
construída no tempo por meio da repetição estilizada de atos, ou seja, é o 
efeito pela forma com que o corpo reage à temporalidade social. Se trata 
de uma identidade construída a partir do contexto pelo qual o sujeito está 
inserido, e é realizada através de um ato performático. 

Vale também ressaltar que Butler não parte do contexto clínico, onde 
o que conduz é o sintoma e a doença - ela sai do campo da psicopatologia. 
Além disso, a autora critica os diagnósticos de psicose para os transexuais 
e aborda os efeitos nocivos que tais diagnósticos provocam nos sujeitos. 
Outro ponto importante abordado pela pesquisadora se refere à melanco- 
lia de gênero, na medida em que algumas paixões não podem ser vividas, 
gerando assim sofrimento (PORCHAT, 2014). 

Como foi visto, gênero é uma construção, e de acordo com Scott 
(2012, p.7), trata-se de uma criação inteiramente social sobre os papéis que 
devem ser assumidos por homens e mulheres. É uma categoria criada so- 
cialmente e imposta para todo corpo sexuado - o que provocou o apare- 
cimento de inúmeros estudos sobre o tema e permitiu distinguir a prática 
sexual dos papéis atribuídos aos ho- mens e as mulheres. 

As teorias de gênero e sexualidade são fundamentais para pensar no 
pa- pel social como agente de construção subjetiva, mas também como 
ditador de regras, visto que a sociedade determina o que é visto como cer- 
to e como errado. Dessa forma surgem outros questionamentos, buscan- 
do compreender como surge a construção da normatividade e quais as 
consequências daqueles que não se enquadram nela. 

 
HETERONORMATIVIDADE 

 
De acordo com Bortolini apud Castro (2004), grandes movimentos 

de mudança no paradigma social tiveram início nos anos de 1960 e o que 
deu origem foi o movimento feminista e, posteriormente, os movimentos 
gays e lésbicos. Do início dessas mudanças até agora, vivemos um período 
de transição marcado por inúmeras contradições, visto que a diversidade 
sexual está cada vez mais aflorada. Por outro lado, ainda é comum obser- 
var pessoas e instituições conservadoras que reforçam a discriminação, 
muitas vezes de forma violenta. 

A homossexualidade não é mais considerada uma doença desde 
a década de 1980 pela Associação Psiquiátrica Americana, e desde 1990 
pela Organização Mundial da Saúde, porém, há manuais e dicionários que 
continuam a patologizar o que foge da heteronormatividade. (LIONÇO e 
DINIZ, 2008). Um dos grandes motivos para sustentar a ideia de norma- 
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lidade atrelada a heteronormatividade é a naturalização da constituição 
familiar heterossexual e patriarcal, que exalta o modelo “pai, mãe e filhos”, 
esquecendo que existem inúmeras formas de constituição familiar. A reli- 
gião tem um forte papel na construção desse modelo de família, pois justi- 
fica com base nas crenças que essa é a forma certa de composição familiar. 
(LIONÇO e DINIZ, 2008). 

Para a sociedade heteronormativa patriarcal, deve existir apenas a 
dualida- de homem ou mulher, conforme seu sexo biológico, e o compor- 
tamento deve ser o de um homem masculino - que dá sustento a família 
- e o da mulher feminina, frágil e “do lar”, onde os desejos de ambos, devem 
ser investidos no sexo oposto. A pessoa que não segue essa normativa e 
foge desse padrão é considerada desviante, pois a heterossexualidade é 
considerada da natureza do ser humano, assim podem-se criar fatores de 
desigualdade e preconceito com quem não está dentro desse padrão im- 
posto. (LOURO, 2000) 

A cultura é outro fator determinante na construção subjetiva e nas 
ações. Os comportamentos que se naturalizam tendem a se repetir cons- 
tantemente em todos os ambientes que o sujeito se encontrar. A escola 
é um local de aprendizado, logo se o jovem não tiver educação sobre a 
diversidade sexual, poderá repe- tir padrões preconceituosos enraizados 
e, com isso, ocasionar comportamentos violentos com aqueles que não 
seguem a regra imposta socialmente, segundo o que foi aprendido dentro 
de seu contexto social. (LIONÇO e DINIZ, 2008). 

De acordo com Carmo e Signorelli (2015) o termo gênero está ligado 
ao histórico dos movimentos sociais feministas e LGBTI+ (lésbicas, gays, 
bissexuais, transgêneros, travestis, transexuais, intersexuais, entre outros) 
em busca dos direitos civis e humanos que, na década de 80, usaram esse 
termo no lugar de “sexo”, para reafirmar que os comportamentos não são 
somente de um sexo biológico, e sim, são todos os aspectos culturais e 
sociais. 

O termo homofobia é uma manifestação de sexismo, ou seja, o fato 
de discriminar uma pessoa a partir do seu sexo, e mais particularmente, 
do seu gênero. Em uma sociedade marcada pela dominação masculina 
e uma virilidade exacerbada, pode-se entender a homofobia como uma 
“vigilância do gênero”, pois esse sujeito viril tende a não aceitar relações 
sensíveis entre homens e também relações entre mulheres que fogem do 
tradicional estereótipo da feminilidade. Assim, é possível perceber que a 
homofobia visa denunciar os “desvios” dos indivíduos em relação ao seu 
“sexo e gênero certo”. (BORRILLO,2001). 

Para falar de homofobia hoje no Brasil é preciso entender o contexto 
sócio-político em que o país vive marcado por uma onda de conservado- 
rismo e retrocesso, afetando diretamente a questão dos direitos humanos. 
Há um grande setor conservador dentro do Congresso Nacional represen- 
tado pela bancada evangélica, indo contra às causas LGBTI+ e questões de 
gênero. Tal bancada possui grande influência capaz de revogar muitos di- 
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reitos da população, com base em crenças e dogmas religiosos, algo bem 
contraditório em uma sociedade laica (LEAL, et.al, 2015). 

A diminuição dos direitos através do poder político-legislativo pau- 
tado em dogmas religiosos, é um fenômeno que é observado em distintos 
momentos históricos, como, por exemplo, no regime nazista e em perí- 
odos de escravocratas. É fato que os direitos humanos são reconhecidos 
por grande parte dos governos, não excluindo nenhuma categoria, porém, 
é contraditório observar que os fenômenos discriminatórios continuam 
se desenvolvendo nesses regimes democráticos (LEAL, et.al, 2015). 

Quando se fala em preconceito, inúmeras são as vertentes que esse 
tema se desdobra, porém, um levantamento feito na SciELO (Scientific 
Eletronic Library On-Line) demonstrou que o preconceito relacionado a 
questões de sexualidade é pouco estudado. Essa falta de atenção vai con- 
tra fatores observados socialmente, como grandes movimentos abordam 
questões ligadas à homossexualidade e pela igualdade de direitos (FLEURY 
E TORRES, 2007). 

Uma pesquisa realizada pela UNESCO (Organização das Nações Uni- 
das para a Educação, a Ciência e a Cultura) lançada no dia 08 de março 
de 2004 mostrou a necessidade da Psicologia Social se dedicar mais às 
questões relacionadas com o preconceito contra homossexuais. Segun- 
do dados dessa pesquisa realizada com estudantes, 25% dos entrevistados 
alegaram que não gostariam de ter um colega homossexual, além disso, 
quando questionados sobre o motivo para tal rejeição, a maior parte ale- 
gou acreditar que a homossexualidade é uma doença. Dessa for- ma fica 
claro observar a necessidade de uma maior atenção sobre o tema (JESUS, 
et. al., 2008); 

Ao fazer uma comparação do Brasil com os Estados Unidos observa- 
-se que o risco de assassinato de um homossexual é 800% maior no Brasil. 
Expondo a negligência do governo com essa parcela da população, não 
oferecendo a segurança necessária. De acordo com o Grupo Gay da Bahia 
(2012) o Brasil é o país com maior índice de homossexuais assassinados e 
tais crimes são justificados, apenas, pela escolha sexual. (LIMA, et.al, 2016). 

A homofobia é extremamente presente no Brasil e travestis, gays, lés- 
bicas e transexuais constituem a minoria social mais vulnerável da nossa 
sociedade. Isso porque o preconceito começa, na maioria das vezes, em 
casa. Os jovens começam a sentir a dor do preconceito através de suas 
famílias, por meio de discursos pesados como “prefiro ter um filho morto   
a um filho homossexual”; a impossibilidade de conversar sobre questões 
afetivas e, casos mais drásticos, são vítimas de agressão física e expulsos de 
casa (MOTT E CERQUEIRA, 2000). 

O processo que inferioriza e nega a determinados grupos sociais 
certas características humanas é chamado de “infrahumanização”. A Psi- 
cologia Social é responsável por estudar tal fenômeno e, segundo essa 
abordagem teórica, tal processo ocorre devido à incapacidade da maioria 
social, chamada de endogrupo, observar características humanas naque- 
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les que, por algum motivo, não se enquadram nessa maioria, ocorrendo 
então, a oposição a traços de culturas e a ideia de superioridade. (FLEURY 
E TORRES, 2007). 

Há uma supremacia da heterossexualidade, excluindo e rechaçando 
aqueles que não se enquadram a tal lógica de identidades sexuais e de 
gêneros atribuídas a cada um dos sexos. Dessa forma os que estão fora do 
contexto heterossexual sofrem procedimentos de exclusão, convivendo 
assim com a experiência social de abjeção, que marca de forma profunda 
suas subjetividades, interferindo no que se refere à percepção de si. (TO- 
LEDO E PINAFI, 2012) 

A intolerância com a diversidade sexual é um dos contextos mais 
graves e alarmantes da sociedade, pois, de acordo com Jesus (et al, 2008) a 
violência contra homoafetivos é a terceira mais grave violência cometidas 
pelos jovens. Isso causa consequências drásticas para a pessoa que sofre a 
intolerância, causando sofrimento, exclusão e desrespeito com sua sexu- 
alidade. (JESUS, et. al., 2008). 

Essa violência se manifesta “através de preconceitos, ameaças, agres- 
são física e psicológica, abuso sexual, constrangimentos, assédio moral, 
entre outras ações que atinjam o bem-estar do outro, tendo as desigual- 
dades de gênero ou de orientação sexual como pano de fundo” (CARMO E 
SIGNORELLI, 2015, p.113). Essa intolerância está ligada a tudo que ‘foge do 
padrão’ tradicional da sociedade culturalmente patriarcal e heteronorma- 
tiva, gerando inúmeras consequências para aqueles que não se enqua- 
dram nas normas impostas. 

A partir do momento em que um sujeito não se reconhece no con- 
texto da heterossexualidade, abre-se diante dele um futuro isolado e mar- 
ginalizado, visto que não se enquadram nas normativas de gênero e sexu- 
alidade. Esse contexto abre brechas para inúmeros sofrimentos psíquicos 
e diversas consequências (TOLEDO E PINAFI, 2012). 

 

SUICÍDIO COMO TENTATIVA DE SAÍDA PARA O SOFRIMENTO PSÍQUICO 

 
O sofrimento psíquico daqueles que não se enquadram a norma da 

heterossexualidade influencia em comportamentos destrutivos, como a 
prática de sexo não-seguro, consumo descomedido de álcool e drogas, 
dificuldade de relacionamento e, até mesmo, tentativas de suicídio (TO- 
LEDO e PINAFI, 2012). Pode ser entendido como suicídio o acontecimento 
ligado aos fenômenos de autodestruição, os quais acontecem em vários 
graus. O primeiro deles está ligado a esferas inconscientes, ou seja, de 
alguma forma todo indivíduo possui algum componente ligado à autodes- 
truição, o que não significa que todos irão desenvolver atitudes destruti- 
vas (BASTOS, 2009). O segundo grau é marcado pelo grau intermediário de 
atitudes autodestrutivas, normalmente marcado por tentativas de suicídio. 
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Diante desses sujeitos, torna-se importante o trabalho terapêutico, aco- 
lhendo o sofrimento e trabalhando as questões que levam ao desejo, e até 
mesmo, as tentativas de colocar fim a própria vida (BASTOS, 2009). O ter- 
ceiro grau de autodestrutividade é marcado por níveis extremos de com- 
portamento suicida, ou seja, o forte desejo de se matar. Nesse momento é 
importante muito cuidado e atenção, visto que o sujeito está fortemente 
determinado a cometer o suicídio. Recomenda-se nessa fase a interven- 
ção de uma equipe multidisciplinar, composta por psicólogo, médico e a 
participação do agrupamento familiar do indivíduo, a fim de que se possa 
tentar reverter essa tendência extrema à autodestruição. O cuidado deve 
ser intenso, pois o último grau é o suicídio em si (BASTOS, 2009). 

Falar de suicídio é um assunto complexo que exige um estudo am- 
plo de diversos fatores, Durkheim (2000) caracteriza como suicídio toda 
morte que resulta direta ou indiretamente de um ato realizado pela pró- 
pria pessoa, sabendo no que consiste o resultado de tal ato. Ainda de acor- 
do com Durkheim (2000), o suicídio pode ser entendido com um fator 
social, variando em cada sociedade e momento histórico. Para ele, em 
cada contexto, há fatores que influenciam os sujeitos a colocarem fim na 
própria vida. 

Uma pesquisa realizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
em 2018, concluiu que em média 800 mil pessoas colocam fim na própria 
vida por ano, ou seja, a cada 40 segundos, uma pessoa comete suicídio. 
Outro fato importante que a pesquisa mostrou é que grande parte dos ca- 
sos são cometidos em momentos de crises e poderiam ser evitados com 
políticas públicas adequadas. 

De acordo com a portaria nº 1.876, de 14 de agosto de 2006, o suicí- 
dio é entendido como um grave problema de saúde pública, que afeta toda 
a sociedade e pode ser prevenido. A portaria institui diretrizes nacionais 
para a prevenção do suicídio, que devem ser implantadas em todas as uni- 
dades da federação e respeitadas nas três esferas de gestão. 

Ao analisar a Constituição Federal, no capítulo da saúde, entre os ar- 
tigos 196 e 200, as Leis Orgânicas da Saúde nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990 e a nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, pode-se compreender que o 
suicídio poderia ser evitado por meio de ações de promoção e prevenção, 
em todos os níveis, de atenção à saúde. Para que isso ocorra, é necessária 
à organização de uma rede de atenção que garanta cuidados integrais, no 
manejo dos casos de tentativa de suicídio e também na promoção de es- 
tudos e pesquisas sobre o assunto. 

Um estudo realizado pelo Grupo Gay da Bahia (GGB) em 2018 mos- 
trou que o suicídio é quarta principal causa de morte entre jovens de 15 a 
29 anos no Brasil e, de acordo com os dados da revista científica Pediatrics, 
a pesquisa apontou que gays, lésbicas e bissexuais têm uma probabilidade 
seis vezes maior de tirar a própria vida do que a população heterossexual 
- tendo um risco 20% maior, quando convivendo em ambientes hostis em 
relação à identidade de gênero e orientação sexual. 
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Os dados da pesquisa mostraram que a discriminação e o precon- 
ceito são fatores que influenciam a prática do suicídio pela população 
LGBTI+, principalmente pelos jovens. A partir do Relatório das Mortes de 
LGBTI+ do Brasil, em 2016, o Grupo Gay da Bahia começou a contabilizar os 
casos de suicídio e constatou um crescimento assustador. Em 2017, os ca- 
sos de suicídio dessa parcela da população tiveram um aumento de 23,8% 
e 42% em 2018, ano em que a pesquisa foi realizada. Ainda segundo o es- 
tudo realizado pelo Grupo Gay da Bahia, em 2018 os gays são o segmento 
LGBT que mais se suicidam, com 60% de casos, seguidos por 31% de casos 
de lésbicas, 6% de transexuais e 3% de bissexuais. Em contrapartida 39% 
das pessoas trans que morrem são vítimas de homicídios. Pesquisas como 
esta realizada pelo Grupo Gay da Bahia são de suma importância para tra- 
çar um panorama dos casos de suicídio nessa parcela da população e en- 
tender quais as principais causas para números tão alarmantes. 

Um ponto importante sobre essa temática é compreender que não 
existe suicídio, mas sim suicídios, visto que é preciso levar em considera- 
ção, desde a fantasia sobre acabar com a própria vida, os comportamentos 
destrutivos, as tentativas e o ato em si. Todas essas vertentes são de suma 
importância para a prevenção (BASTOS, 2009). Além disso, é também fun- 
damental compreender o suicídio como um fenômeno relacionado a uma 
pluralidade de fatores, podendo ser analisado por diferentes patamares, 
sociais, institucionais, familiares e individuais, sendo que um fator pode 
se sobressair sobre os demais (BASTOS, 2009). Ao se falar de prevenção ao 
suicídio, Fukumitsu (2014) sugere que não é possível trabalhar de forma 
solitária, sendo assim é necessária a parceria com a família e outros pro- 
fissionais envolvidos, como psiquiatras e enfermeiros. O sigilo deve acon- 
tecer no processo terapêutico, desde que não haja o risco do sujeito colo- 
car fim à própria vida - nesses casos é fundamental que exista uma rede 
de apoio. Ao profissional de psicologia cabe um manejo adequado, com 
total respeito e tolerância para lidar com as dores do outro. Outro ponto 
importante é saber que o foco do tratamento consiste na vida do sujeito e 
em maneiras de permitir que ele possa lidar com seu sofrimento de forma 
subjetiva, mas sem colocar em risco sua vida (FUKUMITSU, 2014). 

Todo sujeito com ideação suicida precisa de enorme atenção durante 
o processo terapêutico, porém ao se tratar da população LGBTI+ é preciso 
ainda maior sensibilidade e preparo por parte do profissional. Uma nota 
técnica emitida pelo Conselho Regional de Psicologia do Paraná (CRP/PR) 
confirma que pes- soas que não seguem o padrão heteronormativo estão 
mais vulneráveis do que os demais. De acordo com essa nota do CRP/PR, 
a Psicologia também pode ser um fator contribuinte para o aumento da 
estigmatização e discriminação, o que, consequentemente, provoca au- 
mento no sofrimento psíquico. Sendo assim pro- fissionais que utilizam 
práticas que visam a (re)orientação sexual, provocam aumento nos casos 
de sofrimento e suicídio. 

Sendo assim, é de suma importância que o psicólogo esteja prepara- 
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do para lidar com esse tão sensível tema e aja com responsabilidade frente 
ao sofrimento de seu paciente, seguindo as normas impostas pelo Conse- 
lho Federal de Psicologia, sempre amparado pelos suportes teóricos. 

A partir da revisão bibliográfica realizada, e também da experiência 
adqui- rida enquanto integrante da equipe de Psicologia do Grupo Digni- 
dade, é possível constatar que fatores como o preconceito, a discrimina- 
ção e a falta de aceitação por parte da família, são fatores que influenciam 
no aumento dos casos de suicídio na população LGBTI+. 

Quando a pessoa está sujeita a não aceitação social e familiar, abre- 
-se diante dela um futuro marginalizado e, consequentemente, diversos 
sofrimentos. Dessa forma, sem um suporte adequado o suicídio pode ser 
entendido como uma saída. Sendo assim, é de suma importância que ha- 
jam políticas públicas adequadas para essa parcela da população, assim 
como, serviços de saúde que permitam um tratamento digno e igualitário 
para todos. 

Cabe também à Psicologia e suas diversas abordagens, o constante 
investimento teórico na produção científica referente a temas como se- 
xualidade e gênero, assim como, o diálogo com outras disciplinas a fim de 
compreender as consequências do cenário social atual na vida da popula- 
ção LGBTI+. É por meio de muita responsabilidade e políticas adequadas 
que o suicídio poderá deixar de ser uma saída para o sofrimento vivido 
por essa parcela da população que não segue o padrão heteronormativo. 
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CAPÍTULO 3 

 

Dupla exclusão: homossexualidade 
e deficiência física 

Roberta Previdi Abdul-Hak 

 
As últimas décadas foram marcadas por um aumento expressivo 

nas produções acerca da diversidade sexual, sejam elas científicas ou cul- 
turais. O assunto hoje em dia está presente em nossa realidade, seja em 
discussões políticas, em conversas familiares ou nas notícias dos jornais. 
Apesar do assunto estar cada vez mais nos holofotes da sociedade, o pre- 
conceito e a exclusão sofridos pela comunidade LGBTI+ não diminuem. O 
presente capítulo teve como objetivo buscar uma maior conscientização 
sobre questões ligadas ao sofrimento e à exclusão sofridos por homens 
homossexuais com deficiência física. 

No Brasil, segundo pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Ge- 
ografia e Estatística (IBGE, 2011) no ano 2010, 23,9% do total da população 
possuía algum tipo de deficiência, o que representava cerca de 45 milhões 
de brasileiros. Os números não são baixos e apenas demonstram como a 
experiência da deficiência faz parte da vivência humana, assim como, por 
exemplo, o envelhecimento - não é algo que pode simplesmente ser igno- 
rado. Desta maneira, o estudo desta realidade por parte de psicólogos se 
faz extremamente importante, justamente por ser inerente à condição e a 
realidade humana (GESSER, NUERNBERG & TONELI, 2012). 

A luta pelos direitos das minorias nas últimas décadas aumentou     
e vem trazendo maior visibilidade à estas parcelas da população, além   
da consolidação de direitos sociais. Mais especificamente em relação à 
população deficiente, também vem crescendo a exigência de ações que 
promovam acessibilidade e inclusão baseadas no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência instituído pela Lei n° 13.146/15, destinadas a assegurar e pro- 
mover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liber- 
dades fundamentais da pessoa com deficiência, vi- sando à sua inclusão 
social e cidadania. 

Entre os estudos em relação à população com deficiência, existe um 
movimento, surgido no fim dos anos 70, que ficou conhecido como mo- 
delo social da deficiência. Esta perspectiva busca ultrapassar o pensamen- 
to reduzido à compreensão da deficiência como apenas as lesões e impe- 
dimentos do corpo, considerando apenas aspectos biomédicos. Busca-se 
uma transversalidade do pensamento, incorporando um olhar político, 
social e cultural da questão, trazendo assim uma visão integral (GESSER, 
NUERNBERG & TONELI, 2012). 

https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
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Quando se está preso ao paradigma biomédico da deficiência, 
ocorre um processo perverso de inclusão através da exclusão: incluindo- 
-os e considerando-os parte através da diferença, da falta e da inaptidão, 
além de generalizá-los, colocando todos os deficientes em um mesmo 
lugar social, ignorando sua singularidade. O modelo social da deficiência 
busca, então, romper com estas concepções limitantes e passa a encarar a 
deficiência como parte do campo das humanidades, e não mais uma tra- 
gédia pessoal que necessita de um tratamento ou da caridade dos outros 
(GESSER, NUERNBERG & TONELI, 2012). 

Seguindo, então, uma visão mais abrangente do problema, é de ex- 
trema importância a produção de estudos e de espaços de diálogo sobre a 
questão. Não se pode reduzira discussão sobre as pessoas com deficiência 
apenas às questões de educação e trabalho, como de costume. É necessá- 
rio expandir para todas as dimensões da vida humana, incluindo a sexua- 
lidade, geralmente ignorada quando se trata desta população. 

Deixar a questão da sexualidade de lado é algo frequente, quando se 
fala da população com deficiência, pois, esta, normalmente, é vista como 
assexuada, sem desejos e sem as mesmas necessidades sexuais das pes- 
soas consideradas “normais” (PINEL, 1999). Vários fatores contribuem para 
a concepção de que são assexuadas. Um deles é o processo de infantiliza- 
ção por parte da sociedade e, principalmente, de familiares e pessoas mais 
próximas. Estes desenvolvem um cuidado extremo em relação ao defi- 
ciente, uma superproteção que imprime em seu imaginário a imagem de 
fragilidade, vulnerabilidade e da necessidade de cuidado a todo momento, 
como uma criança (SOARES, MOREIRA e MONTEIRO, 2008). O olhar in- 
fantilizado, aliado à negação do desenvolvimento corporal, social e psíqui- 
co, acaba servindo como estratégia para manter a pessoa com deficiência 
num lugar de incapacidade, necessitando cada vez mais de cuidado, ali- 
mentando um ciclo vicioso (SOARES, MOREIRA e MONTEIRO, 2008). 

A escassez de relatos e produções sobre a sexualidade dessa popula- 
ção, somada ao preconceito e discriminação, criam uma barreira difícil de 
ser ultrapassada e contribui para a visão de que a pessoa com deficiência 
não tem espaço para exercer e vivenciar sua sexualidade. Como não com- 
preende a pessoa deficiente como alguém com afetos, desejos e fantasias 
sexuais, a sociedade limita oportunidades para que o próprio deficiente 
encontre espaço para exercer sua subjetividade. A questão fica ainda mais 
complicada quando se soma às vivências da deficiência física e/ou sen- 
sorial, outro tipo de tabu: o da comunidade LGBTI+ (SOARES, MOREIRA e 
MONTEIRO, 2008). 

Quando se fala sobre sexualidade é preciso entendê-la como um 
processo plural. Sua compreensão perpassa não só a dimensão biológica 
e pessoal, mas também social, histórica, política e cultural. O corpo e a se- 
xualidade se constroem e ganham sentido a partir da vivência social. Des- 
ta maneira, as possibilidades da sexualidade – as formas de expressar os 
desejos e fantasias - acabam sendo so- cialmente estabelecidas e ditadas. 
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As formas de expressão do corpo e da sexualidade são moldadas pelos di- 
tames da sociedade sobre ele, e assim se estabelece uma relação de poder: 
há aqueles que ditam as regras, e aqueles que as seguem (LOURO, 2000). 

Os ditos e regras, ou seja, o discurso sobre a sexualidade, acaba por 
nor- matizar, regular e produzir “verdades” acerca do assunto, tornando-se 
um valioso meio de controle. Ao instaurar normas e regras se alcança a 
generalização e se detém o controle dos comportamentos da população 
(FOUCAULT, 2012, apud DE ALENCAR, 2015). A normatização da sexualida- 
de veio com o objetivo de impor um corpo simbólico único, regulado, sem 
marcas ou diferenciações, estabelecendo uma referência de normal para 
todos os sujeitos, deixando aqueles que não seguiam as regras na anorma- 
lidade, considerados desviantes (LOURO, 2000). A parcela que não segue 
às normas e que acaba ficando à margem, encontra como estratégia de 
resistência se unir em busca de um mundo de “fuga”, ou seja, um espaço 
onde poderiam existir. 

Ao longo da história pode-se observar algumas instituições que de- 
tinham o poder do discurso da sexualidade. Primeiramente, a Igreja rapi- 
damente se apropriou de formas de poder disciplinador sobre o corpo e 
a sexualidade e passa, então, a ditar as “regras do jogo”. Já a partir do século 
XVIII surge em cena outra instituição detentora de um discurso da verda- 
de, a ciência. No contexto histórico da época, o que imperava era o positi- 
vismo. Este pensamento buscava quantificação, funcionalidade, descrição 
e controle. Com a sexualidade não foi diferente e, assim, buscou-se en- 
quadrá-la nestes critérios, tornando a ciência detentora do discurso nor- 
matizante sobre a sexualidade (SANTOS, 2013, p.5). 

A perseguição àqueles que não seguiam as normas, primeiramente 
realizada pela Igreja, através de um discurso de pecado, passa a ser reali- 
zada pelo mundo científico através da patologização. Buscava-se uma ti- 
pificação física dos homossexuais que eram considerados frágeis réplicas 
do corpo feminino. Desta maneira, a criação de um mundo estetizado, de 
corpos fortes e viris vem como resistência à perseguição. Mesmo no auge 
da agonia e exclusão, mantém-se belo (MENDONÇA, 2010). A comunidade 
homossexual foi se aproximando das questões estéticas através do corpo 
físico e da moda como forma de subsistir à uma sociedade repressora. A 
busca pelo belo e bem-sucedido caminha no sentido oposto da imagem 
que o discurso médico e religioso produziu e ainda produz sobre o corpo 
e sobre o sujeito homossexual. A partir da união dos oprimidos pelo siste- 
ma em pauta, criou-se uma comunidade. A comunidade gay se consti- tui 
como um micro-sistema, o qual também acaba por instituir padrões. A 
união deste grupo funcionou como uma ação organizadora que permitiu a 
apropriação de um modo de ser e de agir. Ao longo do tempo, o modo de 
ser e agir deu lugar a um habitus homossexual: um sistema de disposições 
duradouras que designa uma maneira de ser, um estado habitual - ou seja, 
a organização desta parcela da população, como uma comunidade pos- 
suidora de uma identidade, acabou por estabelecer padrões que passam a 
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guiar o modo/estilo de vida destas pessoas (POLLAK, 1982, apud CASCAIS, 
2015), 

O habitus homossexual se caracteriza por um corpo que é mais que jo- 
vem e belo. Ele é abundante em sinais de juventude e beleza, concedendo 
um poder erótico, mas também em sinais referentes ao domínio de ques- 
tões profissionais, econômicas e sociais (CASCAIS, 2015). Para ser bem-su- 
cedido neste sistema, pede-se êxito profissional, prestígio, produtividade, 
sucesso econômico, boas relações sociais, além do corpo extremamente 
jovem e belo. Uma pesquisa realizada por Pereira, Ayrosa e Ojima (2006) 
buscou compreender a construção da identi- dade homossexual através 
do consumo. Os autores buscaram analisar as mudan- ças de hábitos de 
consumo que ocorreram durante o rito de passagem da “saída do armá- 
rio” de alguns homens, ou seja, no processo de construção da identidade 
homossexual. Aqui, a identidade diz respeito a um conjunto de caracterís- 
ticas organizadoras que localizam o “eu” deste indivíduo em relação à um 
grupo social e que, consequentemente, influência nos produtos e serviços 
consumidos. Con- forme o indivíduo assume essa identidade, começa a 
se comportar de maneira a estar incluído neste novo grupo, entendendo 
seus valores e costumes e seguindo, então, o “habitus homossexual”. 

Apesar da pesquisa ser realizada apenas com dez homens, de ape- 
nas um estado brasileiro (Rio de Janeiro), foi possível validar aquilo que  
já vinha sendo dito na teoria. O momento de assimilação da identidade,   
é quando começam a frequentar lugares e a consumir produtos direcio- 
nados, especificamente, a este subgrupo, o que faz parte da construção 
do sentimento de pertencimento. Estes lugares, espaços e produtos, evi- 
denciam a importância de marcas e status pois fornecem um certo código 
de identificação. Assim, você deve frequentar tal lugar e deve consumir tal 
marca para ser inserido (PEREIRA, AYROSA E OJIMA, 2006). Os produtos 
e serviços consumidos pela comunidade gay possuem um grande valor 
simbólico para construção  da  identidade,  pois  concedem  a  entrada  e 
a integração no grupo. Além disso, “dançar conforme a música”, usar as 
marcas mais cobiçadas e frequentar os lugares de maior status, significa  
a saída do armário e, finalmente, a entrada no grupo (PEREIRA, AYROSA E 
OJIMA, 2006). 

Por fim, a pesquisa aponta para a grande ênfase dada pelos en- 
trevistados aos padrões estéticos relacionados à cultura gay, na qual se 
enfatiza o culto ao corpo, o uso de marcas caras e a maneira de se vestir. 
Além disso, alguns entrevistados relatam a maior procura por academias 
de ginástica, cosméticos e procedimentos estéticos após a “saída do ar- 
mário” (PEREIRA, AYROSA E OJIMA, 2006). Os padrões de comportamen- 
to observados na cultura gay evidenciam a correlação feita entre juven- 
tude e beleza com felicidade, saúde e sucesso. Este pensamento segue 
a mesma lógica do modelo biomédico, que enxerga a deficiência com 
uma visão limitante. Posto isto, fica o questionamento: de que ma- neira 
um homem deficiente, já excluído e marginalizado na sociedade brasilei- 
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ra, através do pensamento biomédico, encontra meios de se relacionar 
com uma comunidade tão exigente? A partir deste panorama pode-se co- 
meçar a entender o tipo de dificuldade enfrentada por um indivíduo defi- 
ciente e homossexual. Ele é excluído por duas vertentes simultâneas: A do 
modelo biomédico da deficiência e da homonormatividade estabelecida 
na comunidade gay. 

A exclusão social é um processo sócio-histórico que se caracteriza, 
perversamente por uma inclusão através da falta. Neste momento, não se 
fala mais em exclusão social, mas sim em dialética da exclusão/ inclusão 
social. Os sujeitos inscritos no processo de exclusão/ inclusão social vi- 
vem um rompimento que se estende por todas as esferas da vida humana, 
criando significados e sentimentos provindos da falta (SAWAIA, 2001). 

O ser humano é um ser social. As inúmeras relações que o indivíduo 
estabelece ao longo de sua vida o constroem e constituem sua subjeti- 
vidade. Ele está constantemente ligado a grupos, instituições e configura- 
ções coletivas (sejam elas materiais ou simbólicas) que, também são for- 
mados por relações. Os homens se agrupam, estabelecem relações, e estas 
produzem seus ideais, dão forma aos seus desejos e delineiam seu sistema 
de valores e normas a serem seguidas. 

Ainda segundo Sawaia, o sujeito se constitui e se entende quando 
tem um sentimento de pertencimento ao grupo. Portanto, quando se tem 
um sentimento de pertencimento aos grupos, um lugar seguro, com um 
vínculo forte e saudável, o indivíduo passa a ter mais subsídios e recur- 
sos para crescer, se desenvolver e se relacionar melhor com a sociedade. A 
partir desta dinâmica saudável, o sujeito se sente inserido, útil, reconheci- 
do e importante. 

Em contrapartida, quando se está inserido de maneira desfavorável 
nestes sistemas, se fica à margem dos grandes grupos e instituições. As- 
sim, os vínculos criados também são desfavoráveis. Este indivíduo ocupa 
uma posição social frágil, caracterizada como lugar de sofrimento, des- 
valorizado. A subjetividade de- lineada a partir de um lugar social frágil, 
torna-se frágil. O não reconhecimento social do potencial, da utilidade e 
da saúde são projetados para a subjetividade do sujeito, o qual passa a ter 
o sentimento de inutilidade e inferioridade gerando um grande mal-estar 
psíquico. Aqui, fica clara a dialética da inclusão/exclusão social: sofrimen- 
to psíquico passa a ser a forma de estar inserido nesta sociedade, como 
um sujeito doente (SAWAIA, 2001). 

O indivíduo que ocupa mais de um lugar de exclusão, que tem mais 
de um marcador social marginalizante, fica ainda mais amarrado à uma 
subjetividade pautada na exclusão e fragilidade, configurando lugares mais 
delicados de sofrimento psíquico, considerando seu alto grau de exclusão 
(ABREU, SILVA E ZUCHIWSCHI, 2015). Portanto, o indivíduo deficiente já 
se desenvolve de maneira desfavorável na sociedade, pois, é privado da 
convivência e da igualdade. O sujeito deficiente e gay se encontra em uma 
posição social frágil, da qual se desenvolvem inúmeros sentimentos nega- 
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tivos como de insuficiência e exclusão. 
O corpo, como uma fronteira que demarca as diferenças, é objeto 

de investimentos sociais e instrumento que liga o homem com o mun-    
do (MAGALHÃES E SABATINE, 2010). O homem deficiente não tem seus 
direitos plenamente garantidos  hoje no Brasil e se vê, além de, excluído  
e marginalizado, invisível, pois, não frequenta os mesmos lugares que os 
“normais”, não convive com todos em sua plenitude e nem se vê incluído 
nas atividades e grupos sociais. Além de invisível, assexuado, pois, a maio- 
ria não dá conta de lhe conotar um espaço vivencial, ima- gine sexual. 

A partir do panorama descrito, um homem deficiente e gay hoje 
no Brasil se encontra em uma situação bastante delicada. A falta de inclu- 
são dos deficien- tes seja de forma física, arquitetônica, seja de forma sim- 
bólica, como participação dos grupos sociais e instituições, impede que 
o sujeito deficiente desenvolva um lugar social no qual seja reconhecido 
como saudável, capaz, útil e até interessante. É preciso falar sobre a de- 
ficiência. Tanto em instituições e grandes grupos sociais como dentro 
dos próprios grupos, já excluídos e minoritários, como a comunidade 
LGBTI+. Moscovici (1961, apud HERNANDEZ, ACCORSSI E GUARESCHI, 
2013) descreve o sujeito como agente de mudanças em sua obra Psico- 
logia das Minorias Ativas. Nela, traz a ideia de que o desejo de mudança 
do indivíduo o faz relacionar-se e envolver-se em pequenos grupos que 
se tornam agentes de mudança e transformação daquele meio. Para que 
se torne agente, o indivíduo passa primeiro por uma problematização de 
consciência, que surge de uma inquietação, um incômodo no qual se vê 
ao mesmo tempo descontente e desejante de transformação. A tomada de 
consciência acontece quando o indivíduo assume a posição de sujeito e 
não mais de mero objeto, levado pela coletividade. Assim, se dá conta de 
seu papel ativo e transformador, chamado de processo de politização da 
consciência. A partir disso transforma também seus comportamentos e 
modos de se relacionar com o meio (HERNANDEZ, ACCORSSI E GUARES- 
CHI, 2013). Numa tomada de consciência, o sujeito passa a existir de uma 
maneira transformadora em seu meio e acaba se unindo em prol de mu- 
danças mais significativas. Quando um pequeno grupo consegue estrutu- 
rar uma luta por determinada visibilidade, é possível construir espaços de 
diálogo, participação e representação crescendo assim o poder transfor- 
mador deste grupo minoritário (HERNANDEZ, ACCORSSI E GUARESCHI, 
2013). 

A tomada de consciência da classe dos psicólogos é de extrema im- 
portância para que então influencie os principais agentes transformado- 
res desse processo: os próprios indivíduos deficientes e homossexuais. 
No momento que nos tornamos agentes de mudança, despertamos o de- 
sejo transformador desta mi- noria, que acaba sendo invisível aos olhos da 
sociedade. A tomada de consciência do próprio indivíduo que se encontra 
na situação de exclusão é, de fato, a mais importante. Porém, consideran- 
do seu lugar frágil e marginalizado, esta transformação psíquica para no- 
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vas maneiras de agir e de se comportar na sociedade acaba sendo dificul- 
tada. Por isso é preciso convocar profissionais da saúde para esta tomada 
de consciência. 

Ser psicólogo e agente de mudança significa movimentar. Criar es- 
paços de diálogo, sensibilizar, colocar em pauta estas questões que não 
são muitas vezes nem lembradas, pois como já dito são pessoas excluídas, 
marginalizadas e invi- síveis. 
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CAPÍTULO 4 

 

Religião e pessoas LGBTI+ 

Isabel Cristina Pereira 

 
A Constituição Federal Brasileira de 1988, no Art. 5º, inciso VI, refe- 

re-se a liberdade a crença que todos os brasileiros e pessoas que moram 
no país possuem: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi- 
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

VI - É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo asse- 
gurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

 
QUAL O GRANDE IMPASSE DA POPULAÇÃO LGBTI+? 

 
Grande parte da população LGBTI+ não se sente aceita dentro de am- 

bientes religiosos uma vez que, de alguma forma, a maioria das religiões 
embasadas nos fundamentos cristão, judaico e islâmico, condenam com- 
portamentos, crenças e a identidade dessa população. Apesar de seu di- 
reito estar garantido por lei, na pratica eles são afastados de dentro das 
suas comunidades ou acabam sentindo-se obrigados a ocultar sua orien- 
tação sexual ou identidade de gênero, com receio de sofrer preconceito, 
exclusão e até mesmo retaliação. 

Além de encontrarem conflitos para se apresentarem na sua totali- 
dade como pessoas dentro dos ambientes religiosos, a população LGBTI+ 
também entra em conflitos internos, pois, ao mesmo tempo que acredi-   
ta nos preceitos de sua religião, simplesmente não consegue se encaixar 
nesses padrões. Levando em consideração a pressão do que é pregado 
como correto e o que de fato esses indivíduos sentem, a possibilidade de 
adoecimento psicológico é grande. 

Em algumas religiões, o celibato e a abstinência são utilizados como 
soluções encontradas por essa população para não entrarem em desacor- 
do com o que é pregado em sua religião, porém, a sexualidade, que não é 
apenas o sexo, é uma força que muitas vezes não pode ser contida, visto 
que faz parte intrinsecamente de quem esse sujeito é. 
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FOI SEMPRE ASSIM? 

 
Para entender a questão da discriminação dentro das religiões é es- 

sencial voltar alguns séculos e perceber que nem sempre fazer parte das 
denominações atuais LGBTI+ era, necessariamente, um problema. 

Evidências interculturais tiveram um papel importante em demons- 
trar que outras sociedades em volta do mundo integraram algumas for- 
mas de, pelo menos, interação erótica e emocional entre o mesmo gênero 
dentro dos seus costumes sexuais. Quer seja na forma de uma, socialmen- 
te aceita, relação pedagógica entre homens adultos e meninos púberes, 
comumente na Grécia antiga e outras sociedades, ou no desenvolvimento 
de alguns tipos de “terceiro-sexo”, geralmen- te, comportamento de cros- 
sdressing, como os berdache nas sociedades nativo americanas (WEEKS, 
1981). 

Do mesmo modo, no Império Romano, berço da Igreja Católica,  
não havia classificação de heterossexuais e homossexuais. O homem era 
autorizado a manter relações sexuais com escravos, sem ocasionar insi- 
nuações discordantes, entretanto ao cidadão livre ou guerreiro não era 
permitido a passividade (RENKE et al, 2017, p.280). O ponto relevante era a 
preservação das funções e comportamentos culturalmente determinados 
e socialmente reconhecidos de masculinidade e feminilidade. 

 
QUANDO FOI QUE AS COISAS MUDARAM? 

 
Usando o cristianismo como exemplo, dada a sua influência em 

diversos acontecimentos históricos e sua potência durante múltiplas 
décadas, em sua constituição ele se utilizou de alguns princípios gregos, 
contudo seu fundamento estava na cultura judaica. Na cultura judaica o 
nascimento, a morte e os impul- sos sexuais eram particularidades de po- 
deres ocultos, além do controle humano. O homem sujeito a esses po- 
deres era impossibilitado de alcançar harmonia com Deus. Dessa forma, 
o contato com a menstruação e o sêmen seriam capazes de transformar 
o homem em impuro para cultuar Deus (KOSNIK apud TORRES, 2006, 
p.146). Portanto, a sexualidade em si era vista com maus olhos. 

O entendimento dos gregos a respeito das relações sexuais entre ho- 
mens não foi transmitido para religião cristã. Somente a linha estóica do 
helenismo é agregado pelo discurso cristão, o sexo começa a ser concebi- 
do, exclusivamente, com a finalidade da procriação, repelindo seu aspec- 
to de prazer ou transmissão de conhecimento, tal qual na filosofia grega. 
Conforme o estoicismo do primeiro século cristão, as relações sexuais en- 
tre homens são repudiadas, similarmente a contracepção, uma vez que 
em ambas não tem como propósito a procriação (RANKE-HEINEMANN 
apud TORRES, 2006, p.146). 
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Empregando essa lógica, um ponto que é utilizado para propagar    
o preconceito dentro da comunidade LGBTI+ é o de Sodoma e Gomorra. 
O argumento é de que nesse episódio bíblico, as cidades de Sodoma e 
Gomorra foram condenadas à destruição por fogo e enxofre por apresen- 
tar diversos comportamentos ditos “indignos” e pecaminosos. Resumida- 
mente, Deus avisa Abraão que vai destruir as cidades Sodoma e Gomorra, 
visto que não existem pessoas virtuosas na cidade, contudo Abraão con- 
vence Deus de que seu sobrinho Ló é virtuoso. Deus, então, manda seus 
anjos visitarem Ló, que aplica as leis de hospitalidade, porém, é atacado 
por habitantes da cidade que querem saber quem são seus visitantes e, 
provavelmente, abusá-los sexualmente. Ló se recusa a deixá-los entrar e 
é salvo pelos anjos. Deus, então, avisa Ló do desastre que está por vir, e ele 
consegue fugir com sua família antes das cidades serem destruídas. 

A partir deste relato que surge a palavra que mais se assemelha ao 
conceito do sujeito homossexual no decurso da Idade Média e Idade Mo- 
derna, “sodomita”, e o que servirá para representar as condutas homos- 
sexuais executadas por eles, a “sodomia”. Essas duas palavras seguirão a 
história dos indivíduos relacionados a ações desse tipo, independente- 
mente da sua grande incoerência e de sua mudança de sentido (PINTO, 
2015, p.33). 

Somente na época de Jesus, em que o helenismo entra com sua cul- 
tura em Israel, que o filósofo judaico Philo correlaciona a prática de abu- 
sos sexuais de inimigos vencidos, o que seria provavelmente o destino dos 
hóspedes de Ló, com acontecimento de Sodoma e Gomorra. Essa inter- 
pretação veio como uma forma de defender a cultura moral e religiosa 
de seu grupo em oposição a prostituição masculina dentro da Grécia. Em 
outras palavras, em nenhum momento antes de Philo, a ameaça do abuso 
sexual foi apontada como único, ou principal motivo da condenação de 
Sodoma e Gomorra (LEERS, 2002, p.570). 

Sumariamente, conforme o enfoque de Bailey2, o pecado de Sodo- 
ma não se fundamenta em seus costumes sexuais inadequados, muito me- 
nos no suposto propósito dos homens de Sodoma de abusar sexualmente 
dos anjos que Ló acolheu em sua residência, e sim, na total ausência de 
acolhimento para os viandantes que por lá estiveram. Em um cenário de 
periculosidade e complicações pelos percursos, em que, ressalvo, os cen- 
tros urbanos, as pousadas e estalagens eram locais encontrados esporadi- 
camente, a misericórdia e sensibilidade para com os transeuntes releva-se 
de grande importância, até mesmo para sua sobrevivência. Essa relevância 
é sinalizada em inúmeros trechos da bíblia, principalmente, na crítica ao 
povo egípcio por sua truculência com forasteiros (PINTO, 2015, p.35). 

Em Sexo, Desvio e Danação (RICHARDS, 1993, p.136) assinala que o 
sexo, conforme os ensinamentos cristãos, foi permitido ao homem tão so- 

2 Derrick Sherwin Bailey, teólogo e historiador, membro da Igreja Anglicana. Suas obras Homosexua- 
lity and the Western Christian Tradition e o Wolfenden Report, auxiliaram na descriminalização da 
homossexualidade na Inglaterra e no País de Gales. 



43  

mente com a finalidade de procriação, nenhuma outra variedade de exer- 
cícios sexuais que não direcionasse a reprodução era um pecado contra 
natureza. Os sacerdotes que iniciaram a Igreja Católica elaboraram um 
código amplo de ética sexual que até mesmo Cristo não tinha apresenta- 
do. Clemente, Jerônimo, Orígenes e Agostinho determinaram o preceito 
de que, necessariamente, sexo teria a finalidade reprodutiva. Esta posição 
foi legitimada na ocasião em que o Império Romano assumiu o cristianis- 
mo como sua religião verídica. O imperador Justiniano, que se julgava a 
representação terrestre de Deus, coordenou a prescrição de um regula- 
mento de leis morais extremamente severo se comparado ao do império 
pagão. Sobre a homossexualidade, a rigidez moral os atingiu como pena 
de morte, para o imperador os atos homossexuais eram uma violação da 
natureza, o que acarretava represálias “por causa destes crimes ocorrem 
fomes coletivas, terremotos e pes- tes”, declarou. 

Nem mesmo aqueles que eram vítimas de violação sexual eram per- 
doados, muitas das vítimas que sofriam violência, além das dores físicas e 
dor morais, se calavam com medo das repressões. A questão era que, na 
visão social, teriam cometido um crime da luxúria, um crime moral e pe- 
caminoso, que ia contra as leis de Deus. O mesmo acontecia para vítimas 
masculinas, os “sodomitas”, mesmo que o homem sofresse uma violação, a 
culpa era sua, dado que a sodomia era um dos crimes mais graves da car- 
ne. A vítima masculina tinha vergonha em confessar o ato, como homem 
que não conseguiu se defender e como pecador. Não importava quem era 
vítima e quem era o agressor: os dois eram pecadores (VIGARELLO, 1998). 

Analisando, então, a origem da denominação “sodomia” observa-se 
que é como se o entendimento de que a violência sexual masculina e o ato 
de sexo homossexual fossem aglomerados na palavra “sodomia”, o que são 
coisas extre- mamente diferentes, sendo separadas pelo consentimento   
e violência. Esse conceito foi sendo deformado a bel prazer pelas pessoas 
que estavam responsáveis, na época, por propagar quais seriam as ideias 
de Deus. 

E assim, condensadamente, as leis morais que condenavam a “sodo- 
mia” transcorreram para idade média, idade moderna e até mesmo a ida- 
de contemporânea, em que a perseguição, intolerância, culpa e assassinato 
eram permitidas e estimuladas para aqueles que estavam fora do que foi 
estabelecido como padrão. As crenças que permeiam a intolerância e per- 
seguição da população LGBTI+ foram sendo reproduzidas, sem espaço 
para questionamentos e abertura para novas perspectivas. 

Os livros sagrados utilizados para fundamentar as religiões são pas- 
síveis de interpretação, e mesmo dentro de uma mesma nomenclatura 
religiosa existirão divergência de interpretação entre representantes re- 
ligiosos. A grande questão é que a crença de cada um serve apenas para 
determinar como o próprio indivíduo irá se comportar e interpretar os 
acontecimentos em sua vida, uma vez que não deve e nem pode, por lei, 
ser imposta para outras pessoas. 
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DESTRINCHANDO A QUESTÃO 

 
É relevante pontuar o caráter sexista que está interligado com a visão 

de outras orientações sexuais e identidades de gênero serem considera- 
das impróprias, para compreender por qual motivo esse pensamento ain- 
da é carregado atualmente. A guerra era um acontecimento recorrente no 
âmbito greco-romano e, possivelmente, o desdém do feminino  emergiu 
da “inadequação das mulheres enquanto guerreiras”. (DOVER apud POS- 
SAMAI, 2010, p. 83). 

Como citado previamente, na Grécia, em Roma e em outras socieda- 
des próximas, os relacionamentos homo eram reconhecidos, porém, não 
na posição de “passividade”. Em One Hundred Years of Homosexuality, 
Halperin (1989) escreve sobre a “condição” que afligia certos homens na 
obra Moribus Chronicis, uma tradução e interpretação feita por Caelius 
Aurelianus do latim dos textos de Soranus3. Nela é relatado sobre homens 
“afáveis” ou emasculados, que estavam fora da norma cultural de masculi- 
nidade, à medida que desejavam ativamente ser sujeitos a um papel femi- 
nino por outros homens na relação sexual. A essa aflição é atribuída um 
excessivo desejo sexual, que acaba se modificando para a falta de um 
“senso de vergonha”, que leva o sujeito a converter partes do corpo a uti- 
lização sexual. Esses homens assumiram voluntariamente vestir, andar e 
outros atributos de mulheres, comprovando que eles padeciam de uma 
doença mental ou moral (HALPERIN, 1989, p.22). Sendo assim, a questão 
não era sobre a homossexualidade, apesar deste ser um termo atual, e sim, 
sobre um “desvio de gênero”. Para Halperin (1989) na Atena clássica, o sexo 
dispõe da capacidade de dividir, categorizar e repartir seus elementos em 
ordens drasticamente diferentes. Isso porque, supostamente, é direcio- 
nado e se define em torno, essencialmente, de um ato assimétrico da pe- 
netração do corpo de uma pessoa por outra, estrita- mente, pelo phallus 
(falo). Sexo, contudo, não é apenas direcionador, é, também, hierárquico. 
O parceiro que insere é interpretado como agente sexual, em que o mem- 
bro fálico penetra o corpo de outra pessoa expressando “atividade” sexual; 
enquanto que o parceiro que recebe, é interpretado como paciente se- 
xual, em que a submissão pela penetração fálica simboliza “passividade” 
sexual. Atividade sexual, é apresentada como uma dominação, a relação 
entre “ativo” e “passivo” sexual é considerada de maneira similar a relação 
adquirida pelo meio superior social e inferior social (HALPERIN, 1989, p. 
30). Isso demonstra que, mais do que uma questão da orientação para o 
objeto de desejo sexual é uma questão de po- der e dominação que está 
na raiz do preconceito. 

Muitas civilizações ainda influenciam na maneira como nos vesti- 
3 Soranus praticava Medicina em Alexandria e, subsequentemente, em Roma, e foi um dos chefes 

representantes da escola metódica. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Alexandria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Roma
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_met%C3%B3dica
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mos, falamos, pensamos e até mesmo sentimos, positiva ou negativamen- 
te, todavia, é imprescindível filtrar e indagar a necessidade de reproduzir 
certos tipos de concepções que não tem mais espaço quando se vive em 
uma sociedade que tem como objetivo o respeito e o entendimento de 
cada indivíduo como ser único, subjetivo e insubstituível. No grande es- 
quema das coisas, de maneira geral, as sociedades atuais que são conside- 
radas mais desenvolvidas tendem a, pelo menos, respeitar o modo como 
as pessoas são, externa e internamente, tudo dentro do consentimento. 
Esse respeito reverbera na possibilidade do indivíduo de se desenvolver 
plenamente, suscitando a dignidade, autorespeito e autoestima que todos 
merecem. 

Em contraste com esse pensamento, a religião pode ser utilizada 
como embasamento para o discurso de ódio. Ele se caracteriza por expres- 
sões que pretendem afrontar, constranger, assustar ou assediar indivíduos 
devido a sua raça, cor, etnicidade, nacionalidade, sexo ou religião, ou que 
tem o potencial de encorajar violência, ódio ou discriminação contra esses 
sujeitos (BRUGGER, 2009, p. 118). Esse discurso é mascarado como liberda- 
de de expressão - a que toda religião tem direito - e contribui na reprodu- 
ção de que existem maneiras corretas de existir, e que pessoas que não se 
encaixam nela devem ser punidas. É um pensamento retrógrado, que se 
assemelha com o raciocínio da inquisição e, até mesmo, do nazismo. 

Não se deve negar a importância das religiões para construção da so- 
ciedade civilizada em que vivemos e da espiritualidade para a saúde do ser 
humano, porém algumas pessoas acabam se utilizando de interpretações 
delas para projetar seus medos e preconceitos em pessoas que não tem 
relação com suas demandas pessoais. Alguns dos preceitos religiosos fa- 
ziam sentido no contexto e época em que foram desenvolvidos, contudo 
muita coisa mudou e foi descoberta, desde as tecnologias, até o enten- 
dimento de humanidade, por isso é crucial polir, refinar e renovar o que 
esses preceitos significam para contexto atual, na época presente. 

 

NÃO PODEMOS GENERALIZAR! 

 
Dentro do leque da espiritualidade, certas religiões são mais flexíveis 

com a questão da orientação sexual e identidade de gênero. Algumas reli- 
giões de matriz africana, por exemplo, que sofreram e sofrem preconceito, 
similarmente a população LGBTI+, tornam-se locais de acolhimento da fé 
desses indivíduos. Nestas cerimônias, a orientação do afeto dessa pessoa 
não é relevante, visto que a ambivalência sexual é vivida inteiramente por 
meio das entidades. A celebração à natureza e a circunstância de integran- 
tes incorporarem divindades femininas e masculinas, sem diferenciação 
tornam terreiros ambientes acessíveis para ho- mossexuais se manifesta- 
rem (NOVAIS et al, 2017, p. 2231). 
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Similarmente, no espiritismo, principalmente, de Allan Kardec, a 
aceitação da população LGBTI+ assumidamente nesse espaço religioso é 
maior. Para o espiritismo “(...) a energia sexual é considerada uma força 
positiva e criativa, fundamental à vida (FRANCO; BARCELOS apud GUIMA- 
RÃES, 2018, p.41). Consequentemente, em teoria, as amarras da culpa e da 
vergonha, que comumente recaem sobre a sexualidade, são menores. No 
artigo “Corpo e espírito: representações da homossexualidade no espiri- 
tismo”, Guimarães (2018) cita diversas teorias de vários autores no campo 
do espiritismo sobre, essencialmente, a homossexua- lidade. O que se ob- 
serva é que a contrariedade está mais na maneira como se vivencia a vida 
sexual, na questão prazer versus emoção, independentemente, se é homo 
ou hétero - e que, mesmo não estando de acordo com a forma que uma 
pessoa vive essa sexualidade, o respeito é fundamental. 

Dentro de certas denominações religiosas protestantes, também 
existe abertura para a população LGBTI+. Elas deixaram de lado o conser- 
vadorismo e adotam uma postura de acolhimento. Um exemplo, é a Igreja 
Cidade Refúgio, criada pela pastora Lanna Holder. Outro, é a Igreja Bola de 
Neve, que também declara pregar a partir da linha evangélica convencio- 
nal, mas de maneira mais inclusiva. Há relatos, no entanto, de casos de 
LGBTIfobia de algumas/alguns frequentadores” Esses são dois exemplos 
de igrejas que possuem diversas filiais espalhadas pelo Brasil. Alguns re- 
presentantes da Igreja Católica têm se demonstrado inclinados a dar pas- 
sos em direção ao respeito às pessoas LGBTI+. Seu representante máximo, 
o Papa Francisco, deu declarações mais flexíveis sobre o assunto, dentro 
do que sua doutrina religiosa permitiu, pregando respeito, compaixão e 
delicadeza. 

 

COMO TUDO ISSO AFETA A SAÚDE MENTAL DE UM INDIVÍDUO? 

 
A saúde mental comumente é menosprezada e desvalorizada em 

virtude do preconceito que a Psicologia e Psiquiatria ainda sofrem, uma 
vez que, existe o medo e a aversão a “loucura”. Além desse termo não ser 
mais utilizado, a saúde mental envolve mais fatores do que somente a au- 
sência de transtornos mentais. Associação Americana de Psicologia (APA) 
aponta que a saúde mental envolve o funcionamento em atividades di- 
árias como trabalho, estudo, relacionamentos saudáveis e a habilidade 
de adaptação para enfrentamento de adversidades. Ela é a fundação das 
emoções, pensamentos, comunicação, aprendizado e autoestima. Saúde 
mental é a chave para bem-estar pessoal e emocional, o que contribui para 
uma comunidade ou sociedade. 

Olhando por uma lente que compreende o ser humano como biop- 
sicossocial, é fundamental notar que, diversos aspectos irão influenciar    
a capacidade de resiliência, sendo esta diretamente relacionada à saú- 
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de mental. Resiliência, consoante a Associação Americana de Psicologia 
(APA), é a capacidade de se adaptar bem frente a adversidades, traumas, 
tragédias, ameaças e fontes significativas de estresse. Significa voltar ao 
seu estado normal depois de passar por experiências difíceis. 

Entretanto, os processos de resiliência não são estritamente intrap- 
síquicos e biológicos, na verdade, eles refletem o processo e a interação 
entre uma pessoa e o ambiente dela. Por exemplo, eventos estressantes 
são processados pela percepção e avaliação subjetiva que vai mensurar o 
impacto deles. A resposta seguinte para o estressor é formada e forçada 
pelo ambiente, assim como, fatores e recursos pessoais. O indivíduo que 
se adapta ao estresse não faz isso no isolamento, mas sim em um contexto 
com recursos disponíveis, outros seres humanos, famílias, culturas e reli- 
giões, organizações, e comunidades e sociedades todas as quais se adap- 
tam a desafios também (SOUTHWICK et al, 2011, p.12). 

De acordo com uma pesquisa divulgada pelo IBGE do censo 2010, 
cerca de 64,6% da população brasileira pesquisada se considerava católi- 
ca; 22% evan- gélica; 2,0% espírita; 0,3% umbanda e candomblé; 2,7% ou- 
tra religiosidade; 8,0% sem religião. Isto significa que, de alguma forma, os 
familiares, amigos, e outros círculos de relacionamento de um indivíduo 
vão estar conectados a algum tipo de religião, provavelmente, católica ou 
evangélica. A visão que a população religiosa tem sobre orientação sexual 
e a identidade de gênero, certamente, influenciará no modo como esse 
indivíduo vivenciará a sexualidade, questões pertencimento, autoimagem, 
autoestima, habilidade social e autoproteção, por exemplo. 

Para se ajustar a situações de estresse, o ser humano necessita de 
estratégias, essas condutas são chamadas de comportamentos de coping ou 
mecanismos de enfrentamento que, conforme a Associação Americana de 
Psicologia (APA), são ações características e, frequentemente automáticas, 
ou um conjunto de ações, tomadas no lidar com situações estressantes e 
ameaçadoras. Esses comportamentos podem ser positivos, por exemplo, 
adaptativos; ou negativos como evitantes e de maladaptação. 

Um notável obstáculo entre a pessoa LGBTI+ e a saúde mental, é rea- 
lidade de que em ambientes que, em teoria, auxiliam a promoção da resi- 
liência, são os mesmos que propiciam o auto-preconceito e o sentimento 
de isolamento. Não tendo o suporte necessário para lidar de maneira as- 
sertiva com os estresses ocasionados pela discriminação e preconceito, 
parte da população LGBTI+ recorre a mecanismos de enfrentamento que 
podem ser prejudiciais, tanto para saúde mental quanto para a saúde físi- 
ca. 

Um indivíduo que cresce em um ambiente que constantemente 
pontua que o jeito que ele se sente, se expressa, por quem ele é atraído, 
seus gostos e vontades são mais do que errados, tem o potencial de de- 
senvolver sentimento de culpa. Sobre essa culpa, especificamente sobre 
jovens gays, Brown e Trevethan (apud MALYON, 1982) assinalam que pode 
estar associada a homofobia internali- zada, definida como o acatamento 
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de ideias negativas e desnecessárias que exis- tem em diversas comunida- 
des sobre a homossexualidade. 

Além dos fatores relacionados à distorção na formação do eu, a falta 
de respeito sobre a orientação sexual e a identidade de gênero dentro das 
religiões, suscita também condições para a propagação da violência física, 
psicológica e até mesmo sexual. O sujeito que executa a violência em uma 
pessoa LGBTI+ se sente no direito, e apoiado a executar tais atos de violên- 
cia, visto que, o que é pregado pela sua religião, deve ser obedecido. Mais 
do que isso, esse sujeito tem uma visão distorcida sobre se sentir na obri- 
gação de punir quem “transgrediu” as regras im- postas pela sua religião, 
pois quer fazer “justiça” com as próprias mãos. 

Uma pessoa que tem a oportunidade de se desenvolver plenamen- 
te nos aspectos físicos, emocionais e espirituais, possivelmente, terá uma 
menor pro- babilidade de desenvolver transtornos mentais. Antagonica- 
mente, uma pessoa que é exposta a um conflito entre seus aspectos da se- 
xualidade e religião, poderá apresentar dificuldade em sua capacidade de 
resiliência e, consequentemente, sua saúde mental estará comprometida. 

 
E O QUE PODEMOS FAZER PARA MUDAR ESSA REALIDADE? 

 
Por esse ângulo a Psicologia entra em algumas frentes de assistência 

à população LGBTI+. Independentemente da abordagem ou área de ati- 
vidade, o psicólogo tem sua atuação pautada nos direitos humanos, isto 
significa a não interferência de qualquer ponto de vista religioso dentro da 
relação com o cliente e pleno acolhimento, não importando a orientação 
sexual ou identidade de gênero. 

Uma das frentes de assistência à população LGBTI+ é a psicotera- 
pia, que tem como finalidade auxiliar esse indivíduo, que pode ter uma 
vulnerabilidade maior, a lidar com as adversidades que ele passou e a que 
ele está exposto diariamente. A psicoterapia permite a ressignificação de 
acontecimentos traumáticos e a possibilidade de encontrar mecanismos 
de enfrentamento assertivos. Assim como a fortificação da auto estima e 
recuperação da auto imagem positiva. 

Outra frente é a educação, em que o psicólogo instrui de modo di- 
dático a população geral, assim como a população religiosa, sobre tole- 
rância e respeito em relação às diferenças de cada indivíduo no que diz 
respeito à sexualidade - naturaliza os conceitos da diversidade sexual pela 
identidade de gênero, orien- tação sexual, expressão de gênero e sexo 
biológico; dissipa sentimentos de culpa que estão comumente associados 
sexualidade; desconstrói mitos relacionados a sexualidade, trazidos por 
senso comum; e prepara profissionais de inúmeras áreas para lidar com a 
pluralidade sexual com deferência. 

Uma frente que não atua necessariamente com a clínica de modo 
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direto, todavia é de extrema importância, é a área de pesquisa. Por meio 
da pesquisa é possível identificar as necessidades da população LGBTI+; 
trazer conceitos que correspondem a realidade por meio do método cien- 
tífico, desmitificando ideias de senso comum; entender fenômenos que 
acontecem no meio LGBTI+; entre outros. A pesquisa suscita o desenvol- 
vimento de Políticas Públicas que são imprescindíveis na promoção dos 
direitos LGBTI+, dado que elas garantem a prote- ção e asseguram a inte- 
gridade desse sujeito. 

Em suma, o apoio familiar é determinante quando se trata de saú- 
de mental. Por isso, utilizar estratégias de promoção de reintegração ou 
fortificação de vínculo familiar no meio LGBTI+ mostra-se essencial. É na 
família que a população LGBTI+ encontra forças e aliados para lidar a hos- 
tilidade vinda das fontes de preconceito. A família auxilia na auto aceitação 
da identidade sexual, tal como no senso de pertencimento e integração 
social. 
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CAPÍTULO 5 

 

Adolescentes LGBTI+ em situação 
de acolhimento institucional 

 
Diego da Silva 

 
Na atualidade, falar sobre sexualidade na adolescência ainda pode 

ser con- siderado um grande tabu. Isso se agrava quando o assunto é se- 
xualidade de adolescentes LGBTI+ que residem em abrigos. Neste sentido, 
o presente capítulo tem por objetivo problematizar e refletir sobre este 
tema, que é tão relevante para a sociedade, mas ainda muito invisibilizado. 

A adolescência é marcada, entre outras características, pela busca de 
autonomia sobre as decisões, emoções e ações, pelo desenvolvimento de 
habilidades e a vivência da sexualidade. É um período em que adolescen- 
tes exploram mais intensamente sua identidade sexual e de gênero. Em 
muitos casos, as bus- cas e experimentações dessa faixa etária possibili- 
tam uma maior exposição às violências e aos comportamentos de riscos, 
tais como, o abuso de álcool e de outras drogas, que podem resultar em 
uma maior suscetibilidade às doenças se- xualmente transmissíveis (DSTs). 
Frequentemente, problemas de saúde mental, como depressão e ansieda- 
de, aparecem pela primeira vez durante a adolescência (OPAS, 2017). 

Segundo Moraes (2003) o adolescente pode vir a lidar com intensos 
conflitos interiores e mudanças corporais. Esta fase do ciclo vital, contur- 
bada e conflituosa, pode ser um desafio para os que tentam compreendê- 
-los, assim como, para os próprios adolescentes, divididos entre querer e 
não querer ser compreendidos. Caracterizada pelo desabrochar da sexua- 
lidade, surgimento de novos tipos de amizades, transição de um espaço na 
família para um espaço no mundo ex- terior, tempo de ansiedade, receio 
e expectativa, do medo e da excitação em face ao desconhecido. 

Muitos adolescentes podem passar por problemas graves, que os le- 
vem a viver nas ruas ou serem destituídos de suas famílias. Adependência 
química e os maus tratos familiares são exemplos disso. De acordo com 
Moraes (2003), nesse sentido, deve-se considerar os aspectos integrais da 
vida desses adolescentes, seus valores, questões de gênero e o meio so- 
ciocultural em que estão inseridos. Sabe-se que eles buscam a rua para 
viver, não só para escapar da situação de miséria e pobreza em que suas 
famílias se encontram, mas, também, da violência doméstica da qual são 
vítimas. Há, ainda, aqueles meninos e meninas que nem mesmo família 
têm, que são expulsos de casa por serem homossexuais, onde as ruas pas- 
sam a ser sua residência fixa. Nestes casos, podem ser resgatados pelos 
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órgãos responsáveis do governo, e passarem a viver em abrigos, sendo 
acolhidos institucionalmente. 

Para Siqueira e Dell’Aglio (2010), a problemática da institucionali- 
zação na infância e na adolescência constitui-se em um tema de grande 
importância social. Sua relevância deve-se ao grande número de jovens 
em situação de institucionalização4. Deste modo, há uma preocupação re- 
lacionada à qualidade de atendimento oferecido nos atuais acolhimentos 
institucionais e à necessidade de oportunizar o desenvolvimento humano 
e a construção da cidadania. Após a implementação do Estatuto da Crian- 
ça e do Adolescente (ECA) no ano de 1990, mudanças têm sido constata- 
das nos acolhimentos institucionais, tanto no que concerne à organização 
quanto à estrutura física, buscando uma melhor qualidade no seu atendi- 
mento. Como enunciam Siqueira e Dell´Aglio (2010, p.409), o ECA (Brasil, 
1990) e a Lei n° 12.010, são as legislações que orientam o funcionamento 
das instituições que atendem crianças e adolescentes afastados do con- 
vívio familiar. Estatuto da Criança e do Adolescente, abrigamento é uma 
medida de proteção, que tem caráter provisório e excepcional utilizada 
quando os direitos das crianças e adolescentes são ameaçados ou viola- 
dos. Busca o afastamento da criança ou adolescente da convivência fami- 
liar e a passagem da guarda provisória desses para o dirigente da institui- 
ção. 

Mota e Matos (2010) colocaram que o processo de institucionaliza- 
ção pode ser acompanhado de sentimentos de perda, abandono e solidão, 
na medida em que implica o confronto com a realidade de negligência. 
Mesmo quando na pre- sença de cenários de maus tratos, ou da percep- 
ção de negligência, percebe-se que, para os jovens, o estar inserido em 
um seio familiar é, de alguma forma, um fator de organização interna e de 
proteção. Considera-se que conceber o modo como estes jovens encaram 
a “nova casa” é fundamental no seu percurso desenvolvimental psíquico. 
Torna-se relevante perceber que os fatores de risco5 que frequentemen- 
te são associados à institucionalização, podem ser atenuados quando são 
tidos em conta eventuais fatores protetores6 relacionados com as circuns- 
tâncias contextuais e emocionais, tanto precedentes, como no presente 
dos jovens. 

Ainda para Mota e Matos (2010) em alguns casos, para adaptação do 
jovem ao abrigo, pode ser possível para ele manter ligações afetivamente 
duradouras com figuras significativas, ultrapassando as barreiras do risco. 
4 Até dezembro de 2017, em todo o Brasil, 47 mil crianças e adolescentes viviam em abrigos. Deste 

total, 13.418 estão no estado de São Paulo; 4.968, em Minas; e 4.866, no Rio Grande do Sul (LENCIONI, 
2018). 

5 Fatores de Risco: o uso excessivo dos eletrônicos, a falta de convívio e relacionamento adequados 
com os pais, a falta de bons professores, a falta de modelos íntegros e respeitáveis para se iden- 

tificarem, violência nas cidades e nas escolas, a falta de ética e princípios, drogas, vulnerabilidade 
sexual, entre outros (MOTA; MATOS, 2010). 

6 Fatores protetores: afeto, segurança, limites, um bom sistema de valores, normas e princípios de 
conduta, confiança, reconhecimento, valorização, rede de apoio, entre outras (MOTA; MATOS, 2010). 
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Nesta medida, considera-se que o desenvolvimento destes jovens pode 
ser pautado pela vivência com outras figuras que podem dar respostas 
pessoais, afetivas e sociais de qualidade, proporcionando um desenvol- 
vimento adaptativo. As experiências relacionais com figuras cuidadoras 
vão criando uma organização interna mais positiva de si e dos outros nos 
jovens. Dentre estas figuras destacam-se, a relação com os professores, os 
funcionários da escola, os pares e, em especial, os funcionários da institui- 
ção onde vivem, como os auxiliares, monitores e técnicos. 

Deste modo, o presente ensaio justifica-se pela necessidade cientí- 
fica e social de entender os aspectos emocionais de adolescentes LGBTI+ 
que, normalmente, sofrem uma série de ataques e vitimizações por conta 
de sua sexualidade, principalmente, no ambiente escolar/educacional, e, 
nos abrigos em que resi- dem. Isto pode vir a prejudicar os estudos, o 
desenvolvimento e, consequentemente, a qualidade de vida dos mesmos. 

Por estes motivos, é importante que existam estratégias de interven- 
ções psicoeducacionais e de saúde pública que fortaleçam a identidade e 
o autoconhecimento dos adolescentes LGBTI+ em situação de acolhimen- 
to institucional. De acordo com Freitas e Dias (2010, p. 354). 

 
A educação deve envolver vários aspectos da evolução psí- 

qui- ca do adolescente. É relevante que o profissional ou a 

pessoa que irá abordar essa temática tenha ciência dos pro- 

cessos evolutivos e conflitivos que envolvem a adolescência 

e seja desprovido de preconceitos e prejulgamentos, atu- 

ando como mediador nas discussões sobre a sexualidade, 

construindo, em parceria com os adolescentes, alternativas e 

formação de opiniões coerentes com a realidade de cada um 

deles. É im- portante ressaltar que a educação sexual deve 

ser abordada pela escola, em conjunto com a família e a rede 

de saúde e educação. Todos devem ter uma mesma lingua- 

gem e preocu- pação com a transversalidade dessa temática. 

 

Dentro deste contexto, surge o problema: quais as principais carac- 
terísticas e reflexões sobre a temática do adolescente LGBTI+ em situação 
de acolhimento institucional? 

Sob o aspecto metodológico, a pesquisa será guiada pelo méto-    
do dedutivo, que parte de conclusões gerais, para chegar a particulares. 
Quanto à abordagem do problema, pode ser definida como qualitativa, 
porque elege como necessária a descrição e interpretação do fenômeno  
a ser estudado. Relativamente aos objetivos pretendidos, define-se como 
exploratória, uma vez que assumirá a forma de levantamento bibliográfico, 
incluindo, desta forma, como procedimento técnico, a utilização de ma- 
terial já publicado. Leituras analíticas e interpretativas gerarão deduções 
ou inferências, para a obtenção de resultados. Como fontes de busca de 
textos foram utilizadas as bases de dados Scielo, Pepsic, Google acadêmi- 
co, dissertações e teses, além de documentos técnicos sobre o assunto, 
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publicados nos últimos 30 anos. 
O desenvolvimento da exposição que leva aos achados da pesqui- 

sa, a respeito do tema em destaque, tem início com a necessária análise 
de alguns conceitos, tais como a institucionalização, de um modo geral, 
as peculiaridades do acolhimento institucional de adolescentes LGBTI+, e, 
por fim, estratégias de inter- venções da Psicologia neste contexto. 

 
SITUAÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

 

Para Mota e Matos (2010) as diretrizes do ECA, quando envolve os 
acolhimentos institucionais devem assumir caráter residencial, oferecen- 
do atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzi- 
dos. Também devem disponibilizar um ambiente acolhedor, satisfatório e 
propício ao desenvolvimento da autonomia e da identidade desses ado- 
lescentes. Assim, a instituição pode ser caracterizada como um contexto 
de desenvolvimento, proporcionando o provimento material, um am- 
biente seguro e afetivo. 

Segundo as diretrizes do ECA (1990) as entidades que desenvolvem 
programas de acolhimento institucional deverão adotar os princípios: 

 
QUADRO 1: PRINCÍPIOS DAS ENTIDADES QUE FAZEM ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

 

Preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar 

Integração em família substituta, quando esgotados os recur- 
sos de manutenção na família natural ou extensa 

Atendimento personalizado e em pequenos grupos 

Desenvolvimento de atividades em regime de co-educação 

Não desmembramento de grupos de irmãos 

Evitar, sempre que possível, a transferência para outras enti- 
dades de crianças e adolescentes abrigados 

Participação na vida da comunidade local 

Preparação gradativa para o desligamento 

Participação de pessoas da comunidade no processo educativo 

FONTE: ECA (1990). 

 
Ainda, neste sentido, o ECA (1990) apontou algumas obrigações que 

as entidades que desenvolvem programas de internação ou acolhimento 
institucional devem seguir. 
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QUADRO 2: OBRIGAÇÕES DAS ENTIDADES QUE FAZEM ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
 

Observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes; 

Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação; 

Oferecer atendimento personalizado em pequenas unidades e grupos reduzidos;  

Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente; 

Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares;  

Comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impos- 
sí- vel o reatamento dos vínculos familiares; 

Oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade, 
segu- rança e os objetos necessários à higiene pessoal; 

Oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes atendi- 

dos; 

Oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;  

Propiciar escolarização e profissionalização; 

Propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer; 

Propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;  

Proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando ciência dos re- 
sul- tados à autoridade competente; 

Informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual; 

Comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes portadores de molés- 
tias infecto-contagiosas; 

Fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;  

Manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos; 

Providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem;  

Manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do ado- 
les- cente, seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua 
formação, relação de seus pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a indi- 
vidualização do atendimento. 

FONTE: ECA (1990). 

 
Como visto no quadro anterior, os lares em que os adolescentes irão 

morar após a destituição familiar devem garantir elementos chaves para   
o desenvolvimento biopsicossocial dos mesmos. Mas e a afetividade? E 
os vínculos de afeto? Estes também são aspectos importantes para o de- 
senvolvimento dos indivíduos e os lares podem trabalhar isso. As ligações 
de proximidade e afeto podem ser proporcionadas pelos funcionários da 
instituição onde o jovem vive. As relações estabelecidas, neste contexto, 
podem alcançar a satisfação em muitas das dimensões vinculativas neces- 
sárias, conferindo ao jovem uma maior sensação de confiança. No entan- 
to, esta ligação se depara com dificuldades que se prendem com a desper- 
sonalização e falta de disponibilidade pessoal por parte dos adultos, o que 
inviabiliza a qualidade das relações com os jovens (MOTA e MATOS, 2010). 

https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf
https://crppr.org.br/wp-content/uploads/2018/08/nt-002-2018.pdf


56  

Diversas instituições apresentam um quadro de recursos humanos 
em número insuficiente, o que pressupõe dificuldades no cumprimen- 
to das tarefas. Poucos membros das equipes assumem a importância da 
prestação de cuidados emocionais e da educação para o crescimento psi- 
cológico enquanto objetivos primários do trabalho institucional. É comum 
nestas instituições um elevado absentismo, à rotatividade de funcionários 
e uma grande desproporcionalidade de número de jovens para um só cui- 
dador. Isto dificulta a formação de vínculos es- táveis e seguros para os 
adolescentes em situação de acolhimento (MOTA e MA- TOS, 2010). 

Para Siqueira e Dell’Aglio (2010) os adolescentes em situação de aco- 
lhimento institucional precisam ter uma boa rede de apoio, rede que nor- 
malmente é negligenciada antes do período de acolhimento. Estes autores 
definem que rede de apoio social é um conjunto de sistemas e de pessoas 
significativas que compõem os elos de relacionamento recebidos e per- 
cebidos do indivíduo. A rede de apoio social está associada à saúde e ao 
bem-estar, sendo um fator fundamental para o processo de adaptação a 
situações de estresse e de suscetibilidade a distúrbios físicos e emocio- 
nais, atuando como fator de proteção. 

 
Para as crianças e adolescentes que vivem em acolhimentos 

institucionais, as pessoas com as quais eles convivem pas- 

sam a integrar as suas redes de apoio social e afetivo, fazen- 

do da instituição o seu ambiente principal. É no acolhimento 

institucional que realizam um grande número de atividades, 

desem- penham papéis e funções e interagem, abrindo es- 

paço para o desenvolvimento de relações recíprocas, de 

equilíbrio de poder e de afeto estável. Assim, embora a ins- 

titucionalização geralmente esteja relacionada a sofrimen- 

to, os acolhimentos institucionais podem proporcionar um 

espaço seguro e pro- tetivo, possibilitando acolhimento e 

relações satisfatórias (SI- QUEIRA e DELL’AGLIO, 2010, p. 411). 

 

Nesse sentido, Moraes (2003) coloca que quando o adolescente é ne- 
gligenciado, principalmente, em seus aspectos emocionais e sociais, den- 
tro da instituição de acolhimento, é mais provável que seu risco social seja 
aumentado. Pode ocorrer a presença precoce de experimentação de dro- 
gas, baixo desempenho escolar, alto índice de repetência entre os jovens, 
desenvolvimento de problemas emocionais como ansiedade, depressão, 
stress, automutilação, transtornos alimentares, transtornos antissociais, 
etc. Contatos positivos na instituição podem indicar que o acolhimento 
institucional se constitui em fonte de apoio e satisfação. Programas de in- 
tervenção para o desenvolvimento desses jovens devem ser discutidos e 
implementados para a melhoria da qualidade de vida deles. 
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ADOLESCENTES LGBTI+ EM SITUAÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

 
Para Moraes (2003) ser adolescente não é sinônimo de ser pessoa 

perigosa ou considerada de risco para a sociedade, mas, sim, pessoas que 
passam por um período de inúmeras descobertas, dentre elas: 

a) O jovem vê-se diante da necessidade de crescer, deixar de ser criança e 
assumir o mundo e postura de adulto; 
b) Tem medo desta responsabilidade e, além disto, encontrará a resistência 
de seus pais e da sociedade para percorrer o caminho de sua independên- 
cia; 
c) Necessitará libertar-se das amarras com a família para poder alcançar 
mais li- berdade; 
d) Passará a ser crítico e questionador do mundo a sua volta; 
e) Acentuado desenvolvimento físico; 
f) Intensos conflitos mentais, resultando em possíveis crises; 
g) Modificações a nível social; h) Amadurecimento sexual. 

De acordo com Fonseca et al. (2010), a adolescência é uma fase de 
transição gradual da infância para a idade adulta, que vem sendo cada vez 
mais estu- dada por profissionais que se dedicam ao atendimento de jo- 
vens na faixa etária de 10 a 19 anos. É uma etapa crucial do processo de 
crescimento e desenvolvimento humano, que se manifesta por intensas, 
bruscas e marcantes transformações anatômicas, fisiológicas, psicológicas 
e sociais. É um período caracterizado por conflitos, crises e sentimentos 
de indefinição, insegurança, necessárias à busca de identidade e liberdade 
(FONSECA, et al., 2010). 

Ainda para Fonseca et al., (2010), para os adolescentes: 
 

A dependência comum na infância cede espaço a uma con- 

fusão de papéis, pois o adolescente, não sendo mais crian- 

ça e não sendo ainda adulto, tem dificuldade em se definir 

como indivíduo, em assumir seu papel social e suas novas 

responsabilidades, inclusive com o autocuidado. Nesse con- 

texto, adolescentes tornam-se mais vulneráveis, o que tor- 

na urgente a implementação de propostas de prevenção de 

doenças e promoção de saúde. Nessa etapa da vida, risco e 

vulnerabilidade estão atrelados às características próprias do 

desenvolvimento psicoemocional, como o sentimento de 

imunidade, a onipotência, o desejo de experimentar coisas 

novas; por outro lado, a timidez e a baixa autoestima po- 

dem torná-lo potencialmente frágil, levando-o à vinculação 

com soluções externas inadequadas para os seus problemas 

(FONSECA et al., 2010, p. 332). 
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Para Freitas e Dias (2010) os adolescentes, dentre eles os adolescen- 
tes LGBTI+ passam por questões em seu ciclo vital que envolvem a sexu- 
alidade, e isso faz parte de seu crescimento enquanto indivíduo e para 
seu autoconhecimento. Nesse sentido, a sexualidade é o desejo de conta- 
to, calor, carinho ou amor. Trata-se de um aspecto central dos humanos, 
que abrange o ato sexual, as identida- des, os papéis sociais, a orientação 
sexual, o erotismo, o prazer, a intimidade e a reprodução. A sexualidade 
também é percebida através dos pensamentos, fantasias, desejos, opini- 
ões, atitudes, valores, comportamentos, práticas e nos relacionamentos. A 
interação dos fatores biológicos, psicológicos, sociais, econômicos, políti- 
cos, culturais, éticos, legais, históricos, religiosos e espirituais influenciam 
as práticas sexuais de cada grupo social (FREITAS e DIAS, 2010). 

 

A adolescência é uma fase de transição na vida do ser huma- 

no, época de mudança que traz muitos questionamentos, e 

quando formam-se hábitos, atitudes e opiniões sobre diver- 

sos assuntos, dentre estes, os relacionados ao homem e à 

mulher, ou seja, às relações desiguais de gênero. Nota-se que 

há uma necessidade significativa de orientação sobre temas 

re- lacionados à sexualidade. Os pais e professores devem 

estar preparados para esclarecer dúvidas e questionamentos 

dos adolescentes, repassando conhecimento, e a mídia deve 

ousar da criatividade, abrindo espaço para que esse assunto 

possa ser mais divulgado, para que o adolescente saiba re- 

cepcionar informações sobre a vida sexual, conscientizan- 

do-se do certo e o errado, e assim, fiquem preparados para 

encarar a sexualidade de maneira responsável (REIS e SAN- 

TOS, 2011, p. 3981). 

 
Segundo Duque (2012) estudar gênero, sexualidade, comportamen- 

to, emoções, autoconhecimento entre adolescentes é um desafio para 
qualquer pesquisador quando se leva em consideração a perseguição 
erótica que esses sofrem por parte da legislação, por serem classificados 
como “menores de idade”. Em vez de reconhecer a sexualidade dos jovens 
e tentar dar-lhe suporte, nossa cultura nega e pune o interesse e a ativida- 
de erótica de qualquer pessoa que não atingiu a maioridade, ainda mais 
quando se trata do público LGBTI+ em situação de acolhimento institu- 
cional, que já passa por outros tipos de problemas que vão além de sua 
sexualidade. 

Sousa Neto et al. (2012) apontaram que no Brasil, a discussão sobre 
a quem cabe a responsabilidade de informar os jovens e adolescentes 
quanto à sexualidade data do século passado. Vai além de determinantes 
socioculturais e instituições de diversas ordens, inclusive o Estado, bem 
como de ser influenciada por fenômenos sociais que afetam diretamente 
o comportamento sexual da juventude. Até 2012, havia cerca de 35,5 mi- 
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lhões de adolescentes no Brasil, o que correspondia a 23,4% da população 
do País, números que justificam a importância da saúde dessa população. 
As intervenções nessa área devem considerar as peculiaridades dos pro- 
blemas dos adolescentes e respeitar suas individualidades. No que se refe- 
re à formação dos adolescentes, os educadores, os profissionais de saúde 
e os pais, participantes desse processo, frequentemente não têm cons- 
ciência ou sensibilidade quanto ao problema desse grupo populacional 
(SOUSA NETO et al., 2012). 

Deste modo, realizar oficinas e trabalhos psicoeducativos que via- 
bilizem o fortalecimento da identidade e autoconhecimento de adoles- 
centes é de extrema importância. A escola e espaços diferenciados de 
discussão - como ONGs - apresentam-se como locais estratégicos de in- 
tervenção, devido a sua importância para os adolescentes, e por constituir 
um veículo para a educação e saúde. Intervenções dirigidas a este públi- 
co justificam-se pela visão da educação como criação, de possibilidades 
para a produção de conhecimento e não um ato de simples transferência 
(SOUSA NETO et al., 2012). 

Para Levandowski e Schmidt (2010) no Brasil, o início da atividade 
sexual entre os adolescentes tem ocorrido cada vez mais precocemente. 
Esse início precoce acarreta muitas vezes alguns problemas para os jo- 
vens, justamente por não estarem maduros emocionalmente o suficiente 
para desempenharem ou exercerem sua sexualidade. Infelizmente, exis- 
tem poucos estudos avaliando a efetivi- dade de programas de orientação 
sexual, de fortalecimento emocional e autoconhecimento em adolescen- 
tes em nosso país. Isso é ainda pior quando se trata da população LGBTI+ 
em situação de acolhimento institucional. Desse modo, o ofe- recimento 
de um espaço de diálogo, pautado pelo acolhimento das dúvidas e o for- 
necimento de informações diretas e adequadas ao desenvolvimento e ao 
contexto do adolescente, parece ser a melhor forma para se abordar estas 
temáticas. 

 
Fica evidenciada, dessa maneira, a necessidade de organizar 

oficinas criativas, envolvendo os participantes em um clima 

de confiança e abertura ao diálogo, sem preconceitos, com 

atividades diversificadas (tanto de cunho informativo, para 

abarcar o fornecimento de informações e o esclarecimento 

de dúvidas, quanto lúdico e vivencial, para estimular a re- 

flexão sobre essas temáticas) (LEVANDOWSKI; SCHMIDT, 

2010, p. 433). 

 
 

Silva (2002) realizou uma pesquisa com adolescentes acerca das 
percepções deles sobre os relacionamentos amorosos, inclusive os LGB- 
TI+. Através dessa convivência diária, na área educacional, em sala de aula, 
com crianças e adolescentes e a observação de algumas de suas atitudes 
e comportamentos relacionados à vida amorosa e sexual, a autora trouxe 
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como consequência a anotação de que: existe um desconhecimento, en- 
tre eles, de questões envolvidas com sua sexualidade, assim como das 
mudanças corporais pelas quais passam ao longo de suas vidas, dos cuida- 
dos de higiene e prevenção às doenças, das dificuldades e obstáculos no 
desenvolvimento da afetividade e autoestima e, finalmente, a sua vivência 
amorosa. Considera-se que isso seja resquício de um autoconhecimento 
defasado por parte deles. 

Iborio (2005) mencionou que adolescentes, entre eles os LGBTI+ em 
situação de acolhimento institucional estão mais sujeitos a violência, de 
todas as ordens, inclusive a sexual. Fortalecer a identidade desta popula- 
ção é uma tarefa que todos os profissionais da saúde e educação precisam 
se atentar, bem como ações efetivas da sociedade geral. 

 
O contexto da  violência  estrutural  interfere  no  fenôme-  

no da exploração sexual, pois enquanto o Estado não tiver 

condições de cumprir seu papel como promotor dos direitos 

da população em situação de exclusão social, permitindo o 

acesso às políticas públicas de qualidade em diversas áreas e 

o acesso a benefícios sociais, esta população estará sujeita 

a violações de várias naturezas. Inserida no contexto da vio- 

lência estrutural e refletindo-se a partir dos valores culturais 

contemporâ- neos, a violência social - dirigida a determina- 

dos grupos sociais detentores de menor poder político, eco- 

nômico e social no seio da sociedade. Aviolência estrutural e 

a violência social, expressa nas dimensões de raça-etnia, gê- 

nero e geração, pavimentam o caminho para a manifestação 

da violência interpessoal (IBORIO, 2005, P.415). 

 
Segundo Rondini et al. (2017) apesar de na atualidade a tolerância ao 

públi- co LGBTI+ ser maior, a violência e preconceito sobre esse público 
ainda é grande. Ao que parece, apesar de a homossexualidade ser tema 
frequente na mídia, de a cidade de São Paulo sediar a maior Parada LGBTI+ 
do planeta e de já ser um direito o casamento entre pessoas do mesmo 
sexo, ainda encontramos preconceito no contexto escolar. A homossexu- 
alidade já foi retirada do Código de Doenças Internacionais (CID) em 1973. 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) já declarou em 1990 que a ho- 
mossexualidade é uma vicissitude da sexualidade humana tanto quanto a 
hétero e a bissexualidade. O Conselho Federal de Psicologia do Brasil, em 
1999, já proibiu os psicólogos de “curarem” a pessoa homossexual de sua 
homossexualidade, que não se configura como orientação sexual desvian- 
te e patológica. Mesmo assim os jovens não são informados sobre isso, o 
que aumenta sua vulnerabilidade a riscos psicossociais (REIS, 2006; REIS, 

2012). 
Os estudos sobre as violências em geral e, em particular, as 

que encontram na escola o espaço adequado para sua mani- 

festação, ganham destaque por sua complexidade exigindo 
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respostas no campo das políticas públicas de educação, saú- 

de, segurança pública, direitos humanos e ação social, prio- 

ritariamente. A escola ainda se mantém, depois da família, 

como o núcleo mais importante de socialização e desen- 

volvimento humano onde a diversidade humana coloca em 

ação as mais diversas formas de relações sociais balizadas 

pela cultura, valores, princípios éticos, morais, espirituais,  

modelo de gestão escolar, níveis de tolerância e respeito 

entre as pessoas. Os episódios de agressão interpessoal que 

ocorrem no espaço escolar, a despeito de sua forma de ma- 

nifestação (ex.: agressão física, verbal, exclusão), podem ser 

compreendidos por meio de fatores como, por exemplo, a 

etnia dos participantes, que são usados como motivo ou jus- 

tificativa para violar direitos de pessoas que apresentam ca- 

racterísticas ou comportamentos considerados desviantes. 

Dentre essas diferentes formas de discriminação, ressalta-se 

o preconceito por orientação sexual e identidade de gênero, 

genericamente conhecidos como homofobia, que tem rece- 

bido atenção crescente na sociedade brasileira em anos re- 

centes (ASINELLI-LUZ e CUNHA, 2011, p. 90). 

 
Para Dinis e Asinelli-Luz (2007) o sexo, cada vez mais, torna-se ob- 

jeto de saber por meio de dispositivos de poder nos discursos sobre a 
sexualidade presentes, por exemplo, no discurso médico-científico que 
busca a normatização da sexualidade, com especial atenção sobre a se- 
xualidade da mulher, da criança, do adolescente, e das chamadas sexuali- 
dades periféricas, como as LGBTI+. No entanto, apesar de alguns avanços, 
elementos de uma cultura repressiva parecem ainda sobreviver nos dis- 
cursos religiosos ou familiares que se posicionam contra a perspectiva de 
uma educação sexual nas escolas e espaços diversificados (DINIS e ASI- 
NELLI-LUZ, 2007). 

Isso prejudica o autoconhecimento e o fortalecimento emocional 
dos adolescentes LGBTI+ em situação de acolhimento institucional, que 
necessitam de políticas públicas e olhares mais abrangentes sobre eles. 

 

COMO A PSICOLOGIA PODE COLABORAR? 
 

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) possui uma resolução que 
elenca as possíveis atribuições dos psicólogos nos mais variados contex- 
tos e especialidades. Esta resolução é a de número 13/2007, e no quadro 
abaixo foi realizado um levantamento, a partir dos dados da mesma, sobre 
as atribuições que melhor se enquadram no atendimento do psicólogo 
clínico e social junto à demanda de adolescentes LGBTI+. 
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QUADRO 3: ATRIBUIÇÕES DO PSICÓLOGO CLÍNICO QUE MELHOR SE APLICAM A ADOLESCENTES 
LGBTI+ 

 

Contribuir para a promoção de mudanças e transformações visando o benefício de sujeitos, gru- 
pos, situações, bem como a prevenção de dificuldades. 

Estudo, diagnóstico e prognóstico em situações de crise, em problemas do desenvolvimento ou 
em quadros psicopatológicos, utilizando, para tal, procedimentos de diagnóstico psicológico tais 
como: entrevista, utilização de técnicas de avaliação psicológica e outros. 

Trabalho de orientação, contribuindo para reflexão sobre formas de enfrentamento das questões 
em jogo. 

Atendimentos terapêuticos, em diversas modalidades, tais como psicoterapia individual, familiar 
ou em grupo, psicoterapia lúdica, terapia psicomotora, arteterapia, orientação de pais e outros. 

Atua junto a equipes multiprofissionais, identificando, compreendendo e atuando sobre fatores 
emocionais que intervêm na saúde geral do indivíduo, especialmente em unidades básicas de  
saú- de, ambulatórios e hospitais. 

Atua junto aos indivíduos ou grupos na prevenção, orientação e tratamento de questões relacio- 
na- das a fases de desenvolvimento, tais como adolescência. 

Participa de programas de atenção primária e centros e postos de saúde na comunidade, orga- 
nizando grupos específicos na prevenção de doenças ou no desenvolvimento de formas de lidar 
com problemas específicos já instalados, procurando evitar seu agravamento em contribuir ao 
bem estar psicológico. 

Acompanha programas de pesquisa, treinamento e desenvolvimento de políticas de saúde mental, 
participando de sua elaboração, coordenação, implementação e supervisão, para garantir a quali- 
da- de da atenção à saúde mental em nível de macro e microssistema. 

FONTE: RESOLUÇÃO CFP 013/2007. 

 
 

QUADRO 4: ATRIBUIÇÕES DO PSICÓLOGO SOCIAL QUE MELHOR SE APLICAM A ADOLESCENTES LGBTI+ 

Atua fundamentado na compreensão da dimensão subjetiva dos fenômenos sociais e coletivos, 
sob diferentes enfoques teóricos e metodológicos, com o objetivo de problematizar e propor 
ações no âmbito social. 

Desenvolve atividades em diferentes espaços institucionais e comunitários, no âmbito da Saúde, 
Educação, trabalho, lazer, meio ambiente, comunicação social, justiça, segurança e assistência 
so- cial. 

Propor políticas e ações relacionadas à comunidade em geral e aos movimentos sociais de gru- 
pos étnico-raciais, religiosos, de gênero, geracionais, de orientação sexual, de classes sociais 
e de ou- tros segmentos socioculturais, com vistas à realização de projetos da área social e/ou 
definição de políticas públicas. 

Realiza estudo, pesquisa e supervisão sobre temas pertinentes à relação do indivíduo com a socie- 
dade, com o intuito de promover a problematização e a construção de proposições que qualifiquem 
o trabalho e a formação no campo da Psicologia Social. 

FONTE: RESOLUÇÃO CFP 013/2007. 

 
A partir do levantamento mostrado anteriormente pela Resolução 

CFP 013/2007, será dado um enfoque teórico em estratégias como escu- 
ta clínica, psicoeducação e ludicidade que são atribuições importantes e 
bastante utilizadas por psicólogos neste contexto. 
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ESCUTA CLÍNICA 

 
De acordo com Maiana e Jurkiewicz (2012) pode-se dizer que a ofer- 

ta da escuta é uma possibilidade de elaboração de vivências. Ocorre atra- 
vés da fala do paciente e da escuta do profissional, abrindo-se um espaço 
para que o mesmo fale mais do que sabe conscientemente, a seu respeito. 
Enquanto fala, ele se surpreende com efeitos em si de seus eventos co- 
tidianos e experiências de vida, mas que revelam parte de quem ele é e   
o ajudam a elaborar/conviver com es- tes acontecimentos - como uma 
história. Através da palavra, o método da escuta trabalha a angústia do 
paciente como forma de elaborar a vivência, sabendo-se principalmente 
que esta angústia é descarregada no corpo, e pode trazerreações compor- 
tamentais e emocionais adversas. 

Para Cerioni e Herzberg (2016) o encontro entre terapeuta e cliente é 
muito valorizado e o foco principal passa a ser o acolhimento das pessoas e 
a elaboração das questões que mobilizaram a busca de ajuda psicológica. 
Entende-se que há uma diferença importante entre ouvir e escutar. Ouvir 
é uma condição fisiológica ligada aos órgãos sensoriais, escutar diz respei- 
to a uma disponibilidade integral e não só sensorial àquele que fala de sua 
dor, dor que traz consigo um significado próprio e singular. A verdadeira 
escuta precisa estar desprovida de preconceitos e, principalmente, excluir 
qualquer possibilidade de um pré-conhecimento a respeito daquele que 
chega e, agora, fala. 

 
Assim, ao escutar as expectativas escuta-se, também, o de- 

sejo, pois as expectativas do paciente revelam como aquele 

sujeito se articula com o desejo e com o sofrimento, por- 

tanto escutá-las significa também escutar e compreender 

parcialmente essa articulação; é uma porta de entrada. Mas, 

prioritariamen- te, escutar as expectativas é dar voz e legiti- 

mar o desejo e, só a partir daí, poder esclarecer e ajudar o pa- 

ciente a entrar em contato com uma parte de si muitasvezes 

desconhecida. Isso, por si só, já caracteriza uma intervenção 

psicológica. Expecta- tivas e desejos são experimentados 

pelo sujeito a partir da sua própria subjetividade e está se re- 

laciona com a história afetiva de cada um. Supostos direitos, 

possibilidades, pressupostos, promessas e esperanças pas- 

sam pela interpretação que cada pessoa tem de si, do mundo 

e do outro. Não é simples pensar em expectativa, pois esta 

articulação com a vida pessoal a torna complexa (CERONI e 

HERZBERG, 2016, P. 21). 

 

Segundo Velasco et al. (2012) a escuta é uma importante ferramenta 
do cuidado no campo da saúde. Escutar, neste cenário, significa acolher a 
queixa ou relato do usuário, mesmo quando possa parecer não interessar 
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para o diagnóstico e ao tratamento. Para além disso, é através da escu- 
ta que psicólogo auxilia a reconstruir os motivos que levaram ao adoeci- 
mento dos pacientes e as correlaçõesque o usuário estabelece entre o que 
sente e a vida, as relações com suas redes de apoio e com seus desafetos. 
A escuta qualificada e comprometida implica em ouvir o sujeito, a fim de 
conhecê-lo para além dos contornos patológicos. Isso pode permitir que 
os adolescentes LGBTI+ tornem-se sujeitos autônomos em seus processos 
de saúde integral. 

Realizar um atendimento por meio de uma escuta diferenciada sig- 
nifica, entre outras atitudes, inserir o sujeito que se encontra angustiado 
no seu tratamento. É importante reposicioná-lo como agente de seu pró- 
prio processo de saúde, construindo assim maior grau de responsabili- 
zação sobre seu cuidado e que esses processos se estendam para além 
do contexto clínico. Isso só é possível, na medida em que se viabiliza esse 
espaço de escuta e intercâmbio de informações entre profissional e usu- 
ário, envolvendo este num elo de acolhimento e engajamento terapêutico 
(VELASCO et al., 2012). 

Braga et al. (2012) elencou aspectos que são necessários para um bom 
atendimento psicológico e escuta clínica de pacientes,  principalmente 
que estão na adolescência. Estes aspectos variam desde o: 
1) Contato telefônico com o paciente ou seu responsável; 
2) Primeira Entrevista; 
3) Entrevistas Preliminares (com os pacientes e responsáveis legais); 
4) Planejamento (escolha e aplicação de técnicas a serem utilizadas); 
5) Condução dos Atendimentos; 
6) Conclusão Diagnóstica; 
7) Devolução do trabalho para o paciente e responsáveis legais; 
8) Encaminhamento do mesmo, quando necessário, seja para psicotera- 
pia, atendimento psiquiátrico, ou quaisquer outros encaminhamentos 
que se façam necessários; 
9) Elaboração de Relatório, haja vista que o psicólogo precisa registrar por 
escrito os procedi- mentos que adota nas sessões de psicoterapia e de- 
mais atuações. 

O quadro a seguir detalha estes dados. 

 

QUADRO 5: ALGUNS ASPECTOS NECESSÁRIOS PARA O PROCESSO DE ESCUTA CLÍNICA  

O primeiro contato telefônico: atenção ao uso das palavras, tom de voz, atenção ao momento de 
fazer a ligação e a postura frente ao contato. 

Entrevista inicial: busca identificar e compreender a demanda do paciente, bem como todo o seu 
contexto familiar, social, história de vida e situação acadêmico/profissional. Inclui a atenção à co- 
municação verbal e não verbal, ao conteúdo apresentado e a forma como se apresenta. 

Entrevistas preliminares: vai variar de estrutura, duração e forma, de acordo com a abordagem 
escolhida pelo profissional, podendo ser mais ou menos estruturada a depender da escola adota- 
da. Devem cumprir o objetivo de possibilitar ao paciente se colocar, para além do que inicialmente 
o fez procurar o Serviço de Psicologia, dando possibilidade para que outras questões surjam. 
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Planejamento e condução dos atendimentos: Envolve as escolhas das técnicas utilizadas. Essas 
técnicas variam, desde a escuta clínica, que permeia todo o trabalho, até o uso de testes psicoló- 
gi- cos, passando pelos recursos de jogos, desenhos e materiais diversos que podem se fazer  
neces- sários para auxiliar a compreensão do caso clínico. 

 

Devolutivas: feedbacks sobre o processo de trabalho desenvolvido, conclusões construídas e 
enca- minhamentos sugeridos, a depender de cada situação. 

Relatórios: Registro por escrito que contempla dados do paciente, queixa inicial, técnicas utiliza- 
das, análise dos atendimentos, síntese diagnóstica, etc. 

FONTE: BRAGA et al. (2012). 

 
Deste modo, a escuta apresenta-se como uma estratégia de comu- 

nicação essencial para a compreensão do outro, pois é uma atitude posi- 
tiva de calor, interesse e respeito, sendo assim terapêutica. A Escuta pode 
ser demonstrada como um método de responder aos outros de forma a 
incentivar uma melhor comuni- cação e compreensão mais clara das pre- 
ocupações pessoais. É um evento ativo e dinâmico, que exige esforço por 
parte do ouvinte a identificar os aspectos verbais e não verbais da comu- 
nicação (MESQUITA; CARVALHO, 2014). Ela se faz essencial no processo 
terapêutico de adolescentes LGBTI+ e que também estão em situação de 
acolhimento institucional para que seus aspectos emocionais e compor- 
tamentais sejam avaliados e tratados. 

 

PSICOEDUCAÇÃO 
 

Lebon (1997) coloca que o educador e o terapeuta são profissionais 
qualificados que se interessam, essencialmente, pelos aspectos da vida 
do adolescente. Eles cumprem  seu  papel  profissional  compartilhando 
os acontecimentos cotidianos da vida do adolescente e planificando os 
momentos de vida, de modo a colocar diretamente em jogo o desenvol- 
vimento psíquico, moral social e intelectual deles. Através dos contatos 
cotidianos, os profissionais desenvolvem com o adolescente uma relação 
terapêutica, sobretudo no plano de suas inquietações e de seus sentimen- 
tos. 

A psicoeducação pode propiciar ao adolescente LGBTI+ autoconhe- 
cimento e mudanças de comportamentos que podem estar incomodando 
a eles mesmos. O quadro a seguir explana sobre os objetivos e resultados 
da psicoeducação. 

 
QUADRO 6: OBJETIVOS E RESULTADOS DA PSICOEDUCAÇÃO JUNTO À ADOLESCENTES LGBTI+ EM 
SITUAÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

- Tomar consciência de certos comportamentos. 

- Lembrar-se de seus êxitos e encarar-se de maneira mais positiva.. 

- Refazer a cronologia dos acontecimentos, rever seu desenrolar no espaço.  
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- Estabelecer uma relação entre seus comportamentos atuais e passados.  

- Decodificar alguns sinais ou algumas situações que não foram compreendidas.  

- Aprender a sintetizar. 
 

- Descobrir suas aptidões em uma atividade.  

- Saber expressar suas emoções e seus estados de tensão substituindo a ação pela palavra.  

- Descobrir o prazer da comunicação verbal. 

FONTE: LEBON (1997). 

 
Lemes e Ondere Neto (2017) apontam que a psicoeducação é uma 

intervenção psicoterapêutica a qual tem como objetivo enfocar mais as 
satisfações e ambições relacionadas aos objetivos almejados pelo pacien- 
te do que uma técnica voltada para curar determinada doença. A psico- 
educação propiciou uma maneira de auxiliar o tratamento das doenças 
mentais a partir das mudanças comportamentais, sociais e emocionais 
cujo trabalho permite a prevenção na saúde. Dessa forma, a psicoterapia 
iniciou um processo de ter um caráter também educativo tanto para o pa- 
ciente quanto para seus cuidadores cujo objetivo é ensiná-los sobre o seu 
tratamento psicoterápico para que possam ter consciência e preparo para 
lidar com as mudanças a partir de estratégias de enfrentamento, fortaleci- 
mento da comunicação e da adaptação. Assim, a maneira mais efetiva para 
auxiliar as pessoas é ensiná-las a se ajudarem, propiciando conscientiza- 
ção e autonomia. 

O modelo psicoeducacional envolve diferentes  teorias  psicológi- 
cas e educativas, além disso, utiliza dados teóricos de outras disciplinas 
como a educação, a filosofia, a medicina e entre outras com intuito de 
ampliar o fornecimento de informações ao paciente para que obtenha um 
entendimento não fragmentado acerca de seu diagnóstico. Sendo assim, 
as informações teóricas de distintas disciplinas são fornecidas no sentido 
de que o paciente possa obter um entendimento holístico de seu pade- 
cimento. Também não há apenas um ambiente em que a psicoeducação 
possa ser empregada, ela pode ser utilizada em instituições hospitalares, 
ambulatoriais, militares, industriais e educacionais. Além das diferentes 
áreas disciplinares e instituições em que a psicoeducação pode ser uti- 
lizada, é possível aplicála em diferentes problemáticas como: terapia de 
luto, comportamento passivo-agressivo, an- siedade, redução de estresse 
e etc (LEMES E ONDERE NETO, 2017, P. 19). 

Para Bazon (1997) com a Psicoeducação inicia-se um processo de 
modificação na organização das instituições, sendo que a estrutura e o 
funcionamento passam a ser revisados em função das necessidades e ca- 
racterísticas identificadas na clientela. A Psicoeducação propicia a elabora- 
ção de instrumentos pedagógicos apropriados à implementação de proje- 
tos educacionais específicos; a pesquisa visando o apoio científico à ação 
educativa; e uma formação específica para a atuação no cotidiano das 



67  

instituições, buscando qualificar os serviços. 
No mais, dentro da perspectiva da Psico-Educação, considera-se 

que no cotidiano das instituições numerosas são as interações passíveis 
de influenciar o sujeito e de promover seu desenvolvimento, de tal modo 
que o terapeuta, consciente do potencial educacional das vivências coti- 
dianas, demonstre grande competência na colocação de seus gestos e em 
suas ações frente ao indivíduo em dificuldades. O terapeuta e o educador 
são figuras centrais, pois eles representam e dão vida ao ambiente que se 
concebe, cabendo-lhes estabelecer e manter uma relação de ajuda e de 
acompanhamento, através da vivência compartilhada de situações coti- 
dianas, mediando, também, outras interações que o indivíduo venha es- 
tabelecer. 

 
ESTRATÉGIAS LÚDICAS 

 

A adolescência LGBTI+ é bastante complexa, como visto nos itens 
anteriores deste capítulo. No processo de psicoterapia com este público, 

tal complexidade fica ainda mais evidente, haja vista que o espaço de fala 
(que é tolhido ao público LGBTI+ durante toda a vida) pode demorar um 

pouco mais para acontecer, bem como a formação da relação terapêutica. 
Nesse sentido, o profissional terá que utilizar estratégias lúdicas para per- 
mitir um espaço de expressividade por caminhos não totalmente verbais. 

Para Rosseti (2005) os jogos, as brincadeiras e a ludicidade encon- 
tram-se associados às crianças e adolescentes desde os primórdios da 
civilização humana. De fato, há uma surpreendente unanimidade de opi- 
niões entre psicólogos, pedagogos e profissionais que cuidam da adoles- 
cência de uma maneira geral, que apontam para a importância das ma- 
nifestações lúdicas como o modo espontâneo de meninas e meninos, de 
todos os grupos sociais e etnias, interagirem, se expressarem e se desen- 
volverem. 

 
Segundo Silva (2015) a educação moderna, herdeira da tradi- 

ção epistemo- lógica racionalista e mecanicista, ao reprodu- 

zir a fragmentação entre as instâncias da experiência huma- 

na, caracterizou-se por instituir um ensino eminentemente 

voltado para a aprendizagem cognitiva conceitual, promo- 

vendo uma dissociação entre o pensar, o sentir e o fazer do 

educando e, deste modo, desprezando toda a experiência 

subjetiva, estética e lúdica no processo de aprendizagem. 

Sendo assim, modificar este padrão é uma necessidade cres- 

cente. Com a ludicidade, por exemplo, pode-se considerar 

o ser humano em sua totalidade, auxiliando-o não apenas 

cognitivamente, mas também emocional e espiritualmente. 

 
Ludicidade é um estado interno do sujeito que vivencia uma experi- 
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ência de forma plena, é sinônimo de plenitude da expe- riência - conside- 
rando aqui “plenitude da experiência” como a máxima expressão possível 
da não divisão entre pensar/ sentir/ fazer. A ludicidade não está direta- 
mente relacionada a jogos e brincadeiras - embora nestas atividades co- 
mumente se vislumbre a ludicidade: como brincar de “cacique”, “baleado”, 
“escravos de Jó”, se nosso corpo, nossa mente e nossa emoção não estive- 
rem presentes no momento em que as es- tamos vivenciando? A ludicida- 
de está, sim, relacionada à ati- tude interna do indivíduo que experimenta 
uma experiência de integração entre seu sentir, seu pensar e seu fazer (SIL- 
VA, 2015, p. 103). 

Através de recursos artísticos e demais estratégias de intervenção, 
pode-se chegar mais efetivamente perto desse adolescente. Como apon- 
tou Asinelli-Luz e Fernandes Junior (2008) pode-se promover no adoles- 
cente senso de autoeficácia, tomada de decisão, responsabilidade e com- 
promisso de saúde para com a sua própria sexualidade. Pode-se permitir 
que o mesmo estabeleça uma relação mais interessante com as questões 
de identidade sexual, competência verbal, a habilidade em planejar o futu- 
ro, a variáveis familiares, a pressões grupais, aauto-estima e outras, fican- 
do em menor vulnerabilidade. A consciência da necessidade de prevenção 
vai se tornando mais efetiva com o desenvolvimento cognitivo do adoles- 
cente que é estimulado com recursos lúdicos e reforçadores. 

De acordo com Coelho (2016) o lúdico é a dimensão central tan- 
to para a compreensão do comportamento do adolescente que está em 
atendimento psicológico quanto para criar intervenções clínicas por meio 
de jogos, filmes e/ou interações verbais. O lúdico pode auxiliar o terapeuta 
e paciente a descrever e explicar como e por que as pessoas reagem de 
determinadas formas ao ambiente, e procura predizer várias reações das 
pessoas a estímulos complexos. Para Moura e Venturelli (2004) a coleta 
destes dados nas sessões se dá através de desenhos, redações, inventários 
e, quando necessário, obtenção de dados com outros profissionais que 
acompanham o adolescente (pediatra, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psi- 
copedagogo, etc). 

Deste modo, com o recurso lúdico, o terapeuta irá trabalhar para que 
o adolescente se torne mais consciente de seu comportamento, senti- 
mentos e pensamentos, facilitando sua capacidade para expressar-se e 
resolver seus problemas. O uso destes recursos na terapia com adoles- 
centes poderá facilitar: 

1) parear a terapia e o terapeuta com atividades agradáveis, 

favorecendo uma generalização nesta direção; 

2) explorar o comportamento lúdico como forma de ex- 

pressão in- direta do adolescente sobre suas relações com o 

mundo, suas reações públicas e privadas; 

3) avaliar a relação terapeuta-adolescente e o curso do pro- 

cesso terapêutico; 

4) explicitar as situações antecedentes e consequências de 
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suas respostas para ajudá-los a identificar a ocorrência de 

comportamentos semelhantes fora de sessão; 

e 5) estudar, com o adolescente, alternativas mais adaptativas 

de compor- tamento e treiná-las (MOURA e VENTURELLI, 

2004). 

 

CONCLUSÃO 
 

Considera-se que a adolescência é um período do ciclo vital bas- 
tante conturbado, o que fica ainda mais complicado quando se trata de 
adolescentes LGBTI+ em situação de acolhimento institucional. Isto por 
conta do tabu existente na sociedade em relação à sexualidade, o que dei- 
xa as pessoas em vulnerabilidade, sofrendo violências de todas as ordens 
e preconceitos. 

Quando este adolescente é institucionalizado, as violências não dei- 
xam de ocorrer, pois os preconceitos e agressões continuam dentro dos 
lares, o que pode causar prejuízos a eles como transtornos mentais (ansie- 
dade, depressão, stress, transtornos alimentares, sexuais, antissociais, etc) 
e físicos (machucados, dores, DSTs, etc). Por isso a importância de se ter 
uma equipe multiprofissional que acompanhe este adolescente. 

No caso deste ensaio, com foco na Psicologia, o psicólogo pode tra- 
balhar ativamente no processo de escuta clínica, psicoeducação e ludici- 
dade. A escuta pode permitir que o adolescente se expresse, o que pode 
trazer autoconhecimento e modificações de comportamentos que o in- 
comodem. Através da psicoeducação, este adolescente pode ser melhor 
orientado quanto as duas dúvidas, o que é um grande fator de proteção, 
haja vista que um adolescente bem informado corre menos riscos de estar 
em vulnerabilidade em situações conflitantes. As estratégias lúdicas são as 
melhores formas de se tentar chegar ao diálogo com eles, e pode facilitar 
o processo terapêutico. 

Para finalizar, cabe ao estado e a sociedade de um modo geral traba- 
lhar para que estes adolescentes LGBTI+ em situação de acolhimento ins- 
titucional tenham o melhor atendimento possível a suas necessidades bá- 
sicas e para que sua qualidade de vida seja potencializada de forma global. 
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CAPÍTULO 6 

 

Homossexuais idosos 

 
Ibson Eduardo Batista 

 

Compreender as especificidades de uma pessoa idosa pode ser um 
desafio, pois o número de idosos só cresce, e com isso suas demandas 
também, muitas vezes o psicólogo ou profissional de saúde não está aten- 
to a estas mudanças, e quando falamos sobre o homem homossexual ido- 
so, o número de profissionais capacitados para lidar com esta população 
é muito pequeno. 

De acordo com o Estatuto do Idoso (2003), é considerado uma pes 
soa idosa qualquer indivíduo que apresente a idade mínima de 60 anos 
em países de terceiro mundo e acima de 65 em países de primeiro mun 
do. Segundo Marinho (2013) podemos definir como idoso um conjunto de 
transformações morfológicas, fisiológicas, psicológicas e bioquímicas que 
fazem o indivíduo perder, gradualmente, suas capacidades em seu am 
biente - e este processo ocorre de forma dinâmica e progressiva. 

Segundo Moraes (2012) por muito tempo, ser idoso foi relacionado 
com velhice, com falta de saúde, contudo, é importante compreendermos 
que este conceito de idoso, associado a falta de saúde está mudando. Por 
mais que o idoso esteja passando por um processo, no qual, muitas ve 
zes suas capacidades motoras, fisiológicas e psicológicas são afetadas, este 
idoso pode continuar fazendo seus papéis sociais - assim sendo, ele pode 
gerir sua própria vida e ter autonomia para cuidar de si mesmo. Quan 
do falado sobre saúde da pessoa idosa, o conceito utilizado pela Portaria 
n.2528, de 19 de outubro de 2006, institui a Política Nacional de Saúde 
da Pessoa Idosa, no qual estabelece que a saúde do idoso se traduz mais 
pela sua condição de autonomia do que pela presença de doença (BRASIL, 
2006). 

Já, quando falamos sobre a saúde de idosos homossexuais, é im 
portante o profissional de saúde compreender que para muitos idosos, 
vivenciar esta fase da terceira idade, pode ser algo difícil, pode ser até um 
momento de sofrimento, questões como saúde, sexualidade entre outros 
fatores podem influenciar a qualidade de vida deste idoso. 

Com a experiência que tenho atendendo a comunidade LGBT, tenho 
a oportunidade em atender alguns homossexuais idosos e compreender 
que, por mais que sejam pessoas idosas, suas demandas que parece ser 
tão similares a de um idoso heterossexual, na realidade são demandas ex 
tremamente distintas e com suas próprias peculiaridades. 
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Para compreendermos estas diferenças é importante sermos sen 
síveis às vivências deste homossexual que está agora na fase da terceira 
idade, é necessário entender que alguns fatores podem ser responsáveis 
pela forma de se comportar e pensar do indivíduo. 

Um dos fatores a ser observado é a história de vida deste homossexu 
al idoso, pois vivenciar sua sexualidade em uma cidade do interior, pode ser 
totalmente diferente de vivenciar sua sexualidade em uma cidade grande. 
Isto não significa que o indivíduo que viveu na capital tenha sofrido menos 
preconceito, e nem que o do interior tenha sofrido mais, cada indivíduo 
tem sua própria história, e suas próprias demandas. 

No momento que estiver atendendo um homossexual idoso, é im 
portan te ser sensível às suas bagagens, compreender que a identidade 
deste indivíduo foi criada através das relações sociais que obteve de sua 
infância até os dias de hoje. Todo este histórico, de como vivenciou sua 
vida, sua sexualidade, nos ajuda a compreender o funcionamento deste 
indivíduo. 

Como era ser homossexual na década de 1950 período que o Bra 
sil esta- va passando por uma redemocratização; como era vivenciar sua 
sexualidade no período de Ditadura Militar; como foi ser homossexual na 
década de 1980 e 1990 - na qual houve a epidemia do HIV/AIDS e milha 
res de homossexuais morreram no mundo todo; como é ser homossexual 
nos tempos de hoje, no qual a homossexualidade não é considerada do 
ença e a estética o corpo são extremamente importantes? 

Em todos estes períodos históricos a homossexualidade foi vista de 
uma forma diferente, tanto para a sociedade, quanto para a ciência, e a 
construção da identidade de cada indivíduo que hoje que se encontra na 
terceira idade, foi concebida através destes períodos. 

Década de 1940 e 1950, por exemplo, vivenciar sua orientação sexual 
era quase impossível, principalmente em cidades pequenas, pois muitos 
homossexuais não tinham referências de outros homossexuais; falar so 
bre homossexualidade era algo impensável e uma grande parte de 
homossexuais daquela época tiveram que viver uma vida dupla, uma na 
qual podia agradar sua família, amigos e sociedade e outra, na qual 
vivenciava seus desejos às escondidas. 

Segundo Green (2000), na década de 1950, milhares de homens gays 
que queriam poder vivenciar seus desejos sexuais e fantasias por outros 
homens, acabaram migrando das cidades pequenas para grandes capitais 
como São Paulo e Rio de Janeiro, longe de seus familiares e amigos, e as 
sim poderiam se sentir um pouco mais livres. 

Décadas de 1940 e 1950, ser homossexual no Brasil não era crime, 
você não sofreria nenhuma punição pelo Código Penal, mas isso não sig 
nifica que homossexuais não eram presos. Naquela época, muitos homens 
gays eram presos por atentado ao pudor, vadiagem, entre outros. Perse 
guições policiais eram um grande problema para homossexuais e muitos 
homens ao serem abordados por policiais eram obrigados a pagar propi 
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na, pois a possibilidade de que seus familiares soubessem que havia sido 
preso pelo fato de ser homossexual ou por estar em um local considerado 
para homossexuais, geraria vergonha e humilhação (GREEN, 2000). 

Vivenciar sua orientação sexual nesta época era algo muito perigoso, 
pois tanto religião e ciência não consideravam algo certo. Quando falamos 
da Igreja, ser homossexual nesta época, era considerado algo pecaminoso, 
algo imoral, já na área da ciência, ser homossexual era considerado do 
ença, anomalia e as formas utilizadas para uma “ possível reversão” eram 
horrendas - estes tratamentos iam desde medicação até tratamento de 
choque. Segundo Green (2000) a homossexualidade na década de 1950 
estava muito correlacionada com o crime. Homens que tinham relações 
sexuais com outros homens eram chamados de “pederastas” e aqueles que 
tinham comportamentos sexuais mais passivos, eram acusados de crimi 
nosos, e também vítimas da situação que estavam envolvidos. 

Nas décadas de 1940,1950 e início 1960, temas como a homossexu 
alidade e a transexualidade não eram abordados pela sociedade, era tudo 
um tabu. A religião tinha uma grande força e influência nos comporta- 
mentos familiares, de crianças e adolescentes, que tiveram suas vivências 
nestas épocas é provável que tenham aprendido através da família, escola, 
igreja e da sociedade geral que ser homossexual era algo ruim, algo vergo 
nhoso, quando religioso um desrespeito a Deus. Muitas crianças e jovens 
da época não tinham referências de outros homossexuais e quando co 
nheciam outra pessoa que fosse assumida, sabiam o quanto esta pessoa 
era estigmatizada pela sociedade, desta forma, acabavam reprimindo ou 
vivenciando suas experiências de forma escondida. 

 

DITADURA MILITAR E HOMOSSEXUAIS 

 
No período entre 1964 a 1985, no qual estava implantada no Brasil a 

Ditadura Militar também não foi um momento bom para a comunidade 
LGBT, pois gays, lésbicas, e transexuais sofreram perseguições, discrimi 
nações e em alguns casos, até torturas. Segundo Puff (2014) muitos gays, 
lésbicas, bissexuais e transexuais, sofreram violência físicas e psicológicas 
durante a Ditadura Militar. Neste período existia uma prática de “higieniza 
ção”, ser homossexual era considerado algo grave, pois, ameaçava o moral 
e os bons costumes. 

No período de ditadura militar existiam rondas policiais que amea 
çavam e prendiam gays, travestis e lésbicas, muitos eram torturados, es 
pancados e extorquidos. Temas como homossexualidade não eram au 
torizados a serem abordados pela imprensa e, quando desobedecido, o 
regime militar tratava de perseguir (PUFF, 2014). 

Segundo o site memoriasdaditadura.org.br (2019) o período de di 
tadura militar, foi uma época no qual o regime militar construiu um meca 
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nismo de controle moral no qual gays, lésbicas e transexuais tinham seus 
comportamentos sexuais considerados como desviantes, eram conside 
rados perversos, marginais, anormais, muitos foram perseguidos, sofre 
ram violências, foram presos de formas arbitrárias, expurgados de cargos 
públicos. Em 1969 o Ministério das Relações Exteriores do Itamaraty orga 
nizou a “Comissão de Investigação Sumária” no qual tinha como objetivo 
a repressão a homossexuais e outros grupos que eram considerados des 
cumpridores dos valores do regime dentro do Itamaraty. 

Devido ao fato de gays, lésbicas e travestis viverem um período de 
terror, no qual eram perseguidos por policiais, muitos que traziam as de 
mandas desta população eram censurados. Homossexuais nesta época vi 
viam em guetos, bares e casas noturnas, locais no qual poderiam socializar 
e sentiam-se mais confor- táveis em expressar sua identidade, muitos co 
meçaram a frequentar estes locais para encontrar anonimato e seus iguais. 

 
ANOS 80 E AIDS 

 
Segundo Terto (2002) no fim da década de 1970 e o começo dos anos 

1980 o mundo é apresentado para o advento da AIDS, doença que impac 
tou milhares de pessoas pelo mundo, porém, o número de homossexuais 
portadores da doença era muito grande, desta forma gerando muito 
estigma para esta comunidade. A chegada da Aids em 1980 deixou mais 
com- plicada a visão que as pessoas tinham em relação aos 
homossexuais e, a partir deste momento, os homossexuais foram 
estigmatizados, pois ser homossexual ficou associado a Aids. 

No período de 1980 a força da associação da Aids com a população 
homossexual foi tão grande que a doença que tinha acabada de ser des- 
coberta, foi chamada de GRID (Gay Related Immunedeficiency) nos meios 
científicos e pela imprensa - a sociedade chamou de peste ou câncer gay, 
gerando muito mais estigmas para esta comunidade (TERTO, 2002). 

Com o surgimento da AIDS em 1980 e com o pouco conhecimento 
científico sobre o tema, começaram a surgir os discursos de diversas ins 
tituições de saber, que neste caso seriam o Estado, Igreja entre outros, que 
tratavam em demonizar a pessoa que estava contaminada. Além de ser 
considerado uma praga gay, a pessoa também era considerada castigada 
por Deus, por estar vivendo do pecado, que no caso seria a homossexual 
idade (BRITO & ROSA,2018). 

A epidemia da Aids que afetou milhares de homossexuais deu para 
os homofóbicos e outros ignorantes a possibilidade de associar o 
comportamento sexual com um suposto castigo, desta forma afirmavam 
que  a Aids era algo de homossexuais, era um castigo, pois eles estão 
fazendo algo errado, algo doentio (HARDIN, 2000). 

Muitos homossexuais que foram contaminados pelo vírus HIV na 
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década de 1980 e 1990, tinham vergonha de contar para familiares aos 
amigos, pois a doença vinha com muitos estigmas. Homossexuais con 
taminados com o vírus nestas épocas, eram considerados condenados a 
morte, promíscuos, castigados por Deus, e todos estes fatores faziam o in 
divíduo se reprimir, viver sua doença em silêncio. Segundo Hardin (2000) 
os homossexuais contaminados pela doença na década de 1980 foram le- 
vados pela sociedade a se sentir culpados envergonhados, pois a doença 
vinha junto com um julgamentos morais. O estigma que a doença trazia 
para o infectado era tão forte, que muitos homossexuais da época ao des- 
cobrirem que estavam contaminados recorreram ao suicídio. 

 
1990 AOS DIAS DE HOJE 

 
Com o número de homossexuais contaminados pelo vírus do Hiv 

pelo mundo e principalmente no Brasil, fez com que a comunidade LGBT 
se unissem na luta por formas de tratamento, prevenção e políticas públi 
cas, fazendo com que os homossexuais ficassem mais visíveis. Segundo 
Hardin (2000) com o advento da Aids e a movimentação da comunidade 
LGBT pela luta contra doença, as questões sociais relacionadas a comu 
nidade gay, tornaram-se extremamente visíveis, desta forma tornando-se 
mais difícil ignorálas, pois a atenção do mundo estava voltada nas questões 
homossexuais. 

No dia 17 de maio de 1990, a Organização Mundial da Saúde excluiu 
a homossexualidade como doença e considera como mais uma forma de 
vivenciar sua orientação sexual, sendo assim algo natural e não patológico. 
Com isso gays começam a lutar por outras demandas, além da Aids, e co 
meça a surgir os movimentos LGBT - lutas pelos direitos sociais, lutas por 
direitos que até o momento não eram pensados. 

Na década de 1990 começa a surgir uma nova visão da homossexu 
alidade, ela continuava sendo estigmatizada e associada com a Aids, po 
rém, começou também, uma nova organização, na qual, as vivências ho 
mossexuais começaram a ter um pouco mais de liberdade. Já era possível 
ver em algumas mídias como televisão, jornais e revistas a abordagem do 
tema homossexualidade, famosos começaram a assumir sua sexualidade 
gerando referência para muitos homossexuais. 

Com o advento da internet na década de 1990, muitos homossexuais 
utilizaram este meio para se autodescobrir e para marcar encontros amo 
rosos. Segundo Miskolci (2009) por muito tempo homossexuais mantive 
ram suas vivências em segredo, fazendo com que eles se sentissem únicos 
em suas experiências e, desta forma, tendo que carregar seus sofrimentos 
e angústias sozinhos. No entanto, com a chegada da internet iniciou o pro 
cesso de expansão da sexualidade, pois, muitos encontraram seus iguais 
e a internet virou uma rede de apoio, no qual homossexuais encontravam 
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outros para falar sobre seus desejos, fazer amizades, falar sobre suas dores. 
Com a possibilidade de homossexuais interagirem pela internet, muitos 

gays de cidades pequenas tiveram a oportunidade de interagir com outros 
gays de cidades grandes ou de outros estados e países, sem precisar se 

expor, ficando mais confortáveis em vivenciar suas sexualidades. Para 
Miskolci (2009) a internet para os gays veio para facilitar a vivências ho 

mossexuais, pois, através dela veio o rompimento do isolamento de gays 
e lésbicas que, até o momento vivenciavam sua vida de forma camuflada, 
escondida, sigilosa. 

A década de 1990 foi o período no qual gays começaram a ter mais 
coragem de assumirem seus desejos sexuais, foi o momento no qual, atra 
vés da internet, muitos puderam se expressar sexualmente e emocional 
mente. Com a chegada do novo milênio, também vieram novas demandas 
para os homossexuais, questões como casamento, adoção, políticas públi 
cas, lutas contra a homofobia: fazem parte da década de 2000 aos dias de 
hoje, pois com o declínio da relação estado e igreja, e uma melhor relação 
das suas vivências, homossexuais começaram a ter uma maior aceitação 
por sua orientação sexual. Mas, infelizmente, a comunidade LGBT no Brasil 
não vive só de conquistas, segundo dados do Grupo Gay da Bahia e da ONG 
Transgender Europe, o Brasil é o país com maior número de casos de agres 
sões e assassinatos a homossexuais e travestis, transexuais. 

 
OS EFEITOS DA HOMOFOBIA INTERNALIZADA E O PAPEL DA 

PSICOTERAPIA 

Todo este histórico no qual o homossexual idoso vivenciou suas ex 
periências podem gerar sérias consequências nas vivências atuais do in 
divíduo, é muito comum encontrar em homossexuais idosos questões de 
homofobia internalizada. Segundo Hardin (2000) quando o homossexual 
vivencia em sua família, amigos e cultura, questões de intolerâncias contra 
homossexuais, acabam sendo impossível não interiorizar estas informa 
ções, desta forma o indivíduo acaba criando uma batalha interna entre 
seus desejos e comportamentos, gerando muito sofrimento. 

Para Borges (2009) a homofobia internalizada é consequência de 
uma exposição diária à homofobia social e cultural, desta forma fazendo 
que o homossexual desenvolva questões de isolamento social, ansiedade, 
depressão, auto-abuso por meio de álcool e substâncias ilícitas, baixa au 
toestima, entre outros. 

Para Hardin (2000) a autoestima pode influenciar todas as vivências 
de uma pessoa, desde situações amorosas, profissional, espiritual e de la 
zer. Ela também pode afetar o modo como o indivíduo se percebe em re 
lação ao seu corpo, e interfere na forma de como ele se comporta ao se 
socializar com outras pessoas. 

Segundo Hardin (2000) quando uma criança começa a reconhecer 
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que está tendo atração por pessoa do mesmo sexo, e vem de uma famí 
lia no qual são muito rígidos ou religiosos que não apoiam esta forma de 
vivenciar a vida, muitas acabam desenvolvendo uma fragmentação do 
seu eu e assim criando duas vidas, uma pública e outra privada. Assim a 
criança acaba vivenciando uma vida de mentiras, para poder agradar so 
cialmente família, amigos, escola. Este processo, muitas vezes, continua na 
adolescência e na fase adulta. 

Esta forma de vivenciar a vida tendo duas identidades, pode trazer 
prejuízos ao indivíduo que acaba reprimindo suas vivências. Para Borges 
(2009) na infância é quando a criança apresenta algumas variações de sua 
orientação sexual e identidade de gênero, ela pode receber críticas, san 
ções, abusos, violência física, emocional e sexual, assim, gerando sofri 
mento psíquico e fazendo, muitas vezes, a criança internalizar que existe 
algo errado com ela. 

Assim é importante compreendermos que o homossexual idoso, 
começou a construção de sua identidade quando criança no período de 
1950, 1960 no qual ser homossexual era muito difícil, a maioria das vi 
vências homossexuais eram reprimidas, sua adolescência e começo da 
fase adulta foram em um período de ditadura militar e início do vírus da 
Aids. Muito destes idosos homossexuais perderam amigos, namorados e 
conhecidos com a chegada da Aids, foi um período conturbado no qual 
segundo Borges (2009) para muitos pode vir associado com sentimentos 
de alívio, por não ter se contagiado e ser um sobrevivente, mas também 
pode vir com sentimento de culpa, angústia, por ter sobrevivido a uma 
epidemia que dizimou milhares de pessoas e uma grande parte da co 
munidade gay. A chegada da internet na década de 1990 e o maior acesso 
dela pela população gay nos anos 2000 permitiu uma maior liberdade de 
suas vivências, porém, não impediu um crescente aumento na violência 
contra LGBTs no Brasil. Todo este processo gera adoecimento. Existem es 
tudos nos dias de hoje que comprovam o quanto reprimir sua orientação 
sexual pode trazer prejuízo e sofrimento para o indivíduo. De acordo com 
Hardinb (2000), a sociedade em que vivemos passa para gays e lésbicas 
mensagens confusas, muitas destas mensagens estigmatizam e discrimi 
nam a vivência homossexual, gerando vários problemas psicológicos no 
indivíduo. 

Atualmente, a realidade de muitos idosos homossexuais é a solidão, 
gerando muito sofrimento para este indivíduo. Segundo Borges (2009) 
devido ao preconceito, muitos gays acabam se afastando fisicamente e 
emocionalmente de sua família biológica, e assim, acabam ficando isola- 
dos, sem alguém para contar, sem um apoio emocional. Quando o gay está 
na fase da terceira idade é comum encontrar pessoas nesta situação, que 
pode ser agravada quando o sujeito ainda não tem sua orientação sexual 
reconhecida pelos familiares. 

Isolamento, depressão, ansiedade, homofobia internalizada, baixo 
autoestima são características encontradas em muitos homossexuais ido 
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sos, e encontrar um profissional de saúde que esteja atento às suas espe 
cificidades é muito importante para um bom tratamento. Segundo Hardin 
(2000) um atendimento no qual o indivíduo seja ouvido sem julgamento 
ajudará ele a organizar seus pensamentos e, assim, conseguirá ver a situa 
ção de uma outra perspectiva, conseguindo atravessar uma crise. 

Segundo Antunes (2017) homens homossexuais que encontram-se 
na fase idosa, podem internalizar os preconceitos vivenciados pela vida, 
assim podem acreditar que são pessoas repulsivas, podem sentir ódio por 
si mesmo, acreditam que todos seus problemas pessoais são consequên 
cias do fato de ser homossexual. 

A internalização da homofobia em homens homossexuais pode gerar 
a negação de sua orientação sexual, tanto para si quanto para os outros, e 
alguns acabam tendo que vivenciar uma vida heterossexual, casando com 
alguém do sexo oposto, assim esperando uma aprovação social, ou ainda, 
com uma esperança de ser curado. Estes comportamentos geram mais 
sofrimento ao indivíduo pois pode gerar crises de ansiedade, depressão 
entre outros. (ANTUNES, 2017) 

Segundo Borges (2009) quando o homossexual expressar insatisfa 
ção ou infelicidade com sua orientação sexual, o psicólogo(a) deve estar 
preparado para auxiliar o paciente a compreender, que todos os senti 
mentos negativos que fazem ele não se aceitar, são resultados de um me 
canismo de opressão social no qual ele vivenciou e vivencia sua vida, este 
processo pode não ser fácil, pois muitos homossexuais não têm facilidade 
em identificar sua própria homofobia internalizada. 

Para que a saúde mental do homossexual idoso seja com qualidade 
é necessário a diminuição das questões de homofobia internalizada, pois 
assim consequentemente existirá o aumento em sua auto estima e o for 
talecimento do indivíduo. 

Como psicólogo, e trabalhando em uma organização LGBTI+, perce 
bo o quanto o tema homossexualidade e envelhecimento é pouco traba 
lhado entre os psicólogos. Não saímos da graduação com uma base forte 
em sexualidade, temas como transexualidade, interssexualidade, HIV e 
orientação sexual, muitas vezes, não são nem tratados, dependendo da 
instituição. Muito do que hoje, sei, sobre a população homossexual idosa 
está relacionado com o fato de eu ¨correr atrás¨ da informação, através de 
consultas ao CRP (Conselho Regional de Psicologia), leitura de materiais 
como artigos, livros, revistas, e através de muita conversa com homosse 
xuais idosos. 

O que é possível perceber ao conversar com um idoso homosse 
xual é que muitas vezes existe um cansaço. Eles estão cansados de ten 
tar sobreviver a este novo mundo esta nova realidade, muitos não conse 
guem se adaptar socialmente ao mundo que está sendo apresentado no 
momento para ele. Muito desta dessocialização está relacionado com seu 
histórico de vida, pois as repressões sociais que viveram fazem hoje dele 
uma pessoa refém da culpa, vergonha, agonia, dor. 
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Nos dias de hoje apesar de ainda sermos um dos países que mais 
mata a população LGBT, podemos ver homossexuais de mãos dadas na rua, 
temos famosos de várias áreas da mídia assumindo sua orientação sexual, 
o Brasil tem a maior parada LGBTI+ do mundo, é possível ver personagens 
gays em novelas e filmes, as vivências mudaram o cenário é outro. Mas 
como sobreviver a este novo cenário, quando as cicatrizes de uma vida 
ainda interferem, na forma como você pensa, como se comporta? 

É neste momento que nós psicólogos(as), profissionais da saúde en 
tramos, é mostrar para este homossexual idoso que ele não está só, é aju 
dar a descons- truir pensamentos que foram segmentados durante a vida 
e gerando sofrimento, é mostrar que ele tem importância neste mundo e 
que também tem direitos. Como profissionais da saúde temos a obrigação 
de trazer esclarecimento ao indivíduo, assim estabelecendo formas de 
despatologizar suas vivências e assim gerando melhor qualidade de vida. 
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Neste trabalho realizado no Grupo Dignidade, nós psicó- 
logos podemos ter a dimensão do quanto a violência, seja 
ela de qualquer tipo, impacta a vida dos pacientes que lá 

são atendidos. Não é raro atendermos pacientes que pos- 
suem auto-homofobia1 decorrente de um contexto - re- 
ligioso e familiar - excludente de pessoas LGBTI+, o que 

não deixa de ser uma violência verbal e moral. Atendemos 
muitos pacientes que sofrem preconceito e agressões fí- 
sicas e psicológicas nos locais de trabalho, nas ruas, nas 

universidades, nas escolas, dentro de suas próprias casas 
por seus familiares, etc. Percebemos o quanto essa 
violação de suas identidades e subjetividades ocasiona 
problemas emocionais graves como transtornos de an- 

siedade, depressão, dependência química, transtornos 
de humor, o que deixa tais pacientes em vulnerabilidade 
para ideação suicida e suicídio em  si.  O atual con- 

texto socialepolítico que nossopaísvem passando nos faz 
pensar e perceber que alguns retrocessos nos direitos de 
pessoas LGBTI+ podem ocorrer, sendo considerado este 

fator, uma ameaça. Ainda assim, através de um movimen- 
to bem organizado e da luta das pessoas em prol da causa, 
muito ainda se pode conquistar, principalmente, a garantia 

da dignidade e a minimização das violências, preconceitos 
e demais pontos negativos que limitam o ser LGBTI+ hoje. 


